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ESTADO DA PARAÍBA

PüNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: RP 10004/2024

Aos 23 dias do mês de Julho de 2024, na sede da Comissão de
Contratação do Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó,
Estado da Paraíba, localizada na Rua Janúncio Balduino -
Centro - Junco do Seridó - PB, nos termos da Lei Federai n®
14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 12.462, de 31 de
Março de 2023; Instrução Normativa n° 73 SF.GES/ME, de 30 de
Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas âS
alterações posteriores das referidas normas; e, ainda,
co.nforroe a classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico n® 10004/2024 que objetiva o registro de preços
para: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR,
PARA A DISTRIBUIÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE
O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO; resolve registrar o
preço nos seguintes termos:

órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro
de Preços; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ - CNPJ
n® 13.069.201/0001-97.

VENCEDOR: A & D COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA

CHPJ: 23.447.149/0001-19

ITXH B8PECIFICAÇÃ0 MARCA UMID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL
PERCENTUAL 1528.000,00528.000,001  Aquisição de

medicamentos

REFERÊNCIA {ÉTICOS)

com base na listagem

de A a Z do órgão
Oficial da

Associação

Brasileira do

Comércio

Farmacêutico

ABCFARMA/GUIA DA

FARMÁCIA,
regularizado pela
câmara de

regulamentação do

mercado de

medicamentos e pela

ANVISA. Porcentagem

do desconto a ser

aplicado nos preços

dos medicamentos de

A â Z da linha fârma,
sobre a tabela da

vigente na data de

emissão da

correspondente Nota
Fiscal.

2 Aquisição de

medicamentos

GENÉRICOS com base
na listagem de A a Z

do órgão Oficial da
A.ssociação

Brasileira do

Comércio

Farmacêiit.i CD

ABCFARMA/GUIA DA

FARMÁCIA.
regularizado pela
c&mara de

regulamentação do
mercado de

medicamentos e pela
ANVISA. Porcentagem
do desconto a ser

aplicado nos preços

dos medicamentos de

A a Z da linha farmal
sobre a tabela da

vigente na data de

Ala de Registro de Preços, quando íor o caso. Doe. 75804/24. Data; 12/08/2024 15:31. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
Impresso por convidado em 18/10/2024 10:31. Validação: 9B91.265C.7F95.E4F7.2886.987A.F93A.C665.

PERCEirrUAL 1297.500,00297.500,00
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emissão da

correspondente Nota
Fiscal.

Aquisição de
medirameritOS

SIMILARES com base

na listagem de A a Z
do Órgão Oficial da
Associação
Brasileira

Comércio

Farmacêutico

ABCrARMA/C-UlA
FARMÁCIA,
regularizado
câmara

regulamentação

mercado

medicamentos e

ANViSft. Forcsn.tageiT.

do desconto a ser

aplicado nos preços
dos medicamentos de

A a Z da linha farma,

sobre a tabela da

vigente na data de
emissão da

correspondente Nota

Fiscal.

do

DA

pela
de

do

de

pela

PERCENTUAL 1 42.500,00 42.500,00

TOTALÕ68.000,00

CLÁUSULA FRIKBIBA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um
ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP,
e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas nâo obrigará
a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação especifica para a contratação pretendida, desde
que de\<iddífierite justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS:

A  cada efetivação da contratação do objeto registrado
decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do

respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas
ç cond"'çõe? constantes do Edital de licitação que a precedeu,

modalidade Pregão Eletrônico n' JÜ004/2024, parte integrante
do presente instrumento de cottç)romisso. A presente Ata de
Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizadâ:

Pelo Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó, que também
é o órgáo gerenciador responsável pela administração e

controle desta Ata, representada pela sua estrutura
organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas
as disposições do Pregão Eletrônico n" 10004/2024, que
fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência

do órgão gerenciador.
Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes;

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão

à ata nâo poderão excdder, por órgão ou entidade, a cinqüenta
por cento dos quanjtitativos dos itens do instrumento
convocatório e registtados na ata do registro de preços para
c órgão gerenciador e' órgãos participantes;

Ata de Atíglstrt» de Preços, quando for o oaso. Doe. 78004/24. Data; 12/00/2O24 10:01. Pespofibaveii Pedro P. do O. Pilho.
Impresso por convidado em 18/10/2024 10:31. Validação: 9B91.265C.7F95.E4F7.2886.987A.F93A.C665.
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o quantitativo decorrente das adesões â ata nâo poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos nâo participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão nâo
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata de registro de preços;
Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação
do objeto Leyibtiádo, fará através de solicitação ao
gerenciador dc sistema de registro de preços, mediante
processo regular.

c

V

CLÁUSULA TERCBIRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste
certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão
firmadas com o fornecedor registrado, observadas as
condições estabelecidas no presente instrumento e a
contração será formalizada por intermédio de:

Pedido de Compra quando o objeto nâo envolver obrigações
futuras, inclusive assistência e garantia.
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações
futuras.

O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco)
dias consecutivos, considerados da data da convocação.

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente
o fixado no correspondente Pedido de Compra e observará,
obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Nào atendendo á convocação para retirar o Pedido de Compra,
e ocorrendo esta dentro do prazo de validade da Ata de
Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos
que porventura tenha obtido como vencedor da licitação.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do
licitante vencedor nâo comparecer para retirar o Pedido de
Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e
sucessivamente, para fazé-lo em igual prazo do licitante
vencedor, aplicadas aos faltosos âs penalidades cabíveis.
O  contrato ou instrumenr.o eqin vai ente, decorrente do
presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade
da respectiva Ata de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo
licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida
justificativa, unilatcralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos
Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137
a 139, todos da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
O  Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 263, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecuçâo parcial do contrato, quando nâo se justificar a
impo.siçâo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valox do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre
o  valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitai; e contatar no âmbito da Administração
Pública direta c indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao

Aia ae negisiFo ae preços, quanao ror o caso. Doe. 70004/z4. oaia: 12/00/2024 io;3i. rtesponsavei: peoro r oe a nino
Impresso por convidado em 18/10/2024 10:31. Validação; 9B91.265C.7F96.E4F7.2886.987A.F93A.C665.
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responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI € VII do caput do referido Art.
155, quando nào se justificar a imposição de penalidade mais
grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contrarar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco
anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VIT do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave qvie a sanção referida no § 4® do
referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da muita ou indenização devida não for recolhido
no prazo de 15 {quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,
acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CIÁUSUIA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n®
10004/2024 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do
referido certame:

- A S D COMÉRCIO DE PRODOTOS FAHM.ACF.ÜTICOS LTDA.

23.447.149/0001-19

Valor: R$ 868.000,00

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da
presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia.

Junco do Seridò - PB, 23 de Julho de 2024
ARTHÜR ARAÚJO COMES DA NÓBREGA - Secretario

PUBLICAR:

□ - Diário Oficial do Estado - 24.07.24

□ - Jornal A União - 24.07.24
□ - Quadro de Divulgação do Òrgâo Realizador do Certame - 24.07.24

Ata de Registro de Preços, quando foro caso. Doe. 75804/24. Data: 12/08/2024 15:31. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
Impresso por convidado em 18/10/2024 10:31. Validação: 9B91.265C.7F95.E4F7.2886.987A.F93A.C665.
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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE TAPEROÁ

GABINETE DO PREFEITO

OFICIO K 108/2024-GP/PlVIT Taperoá-PB, 10 de outubro de 2024.

limo.

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ

Representante Legal Da Empresa A & D COMÉRCIO DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA.

Assunto: Verificação de Disponibilidade e Interesse em Atendimento à Secretaria Municipal de
Saúde de Taperoá-PB

Prezado Senhor,

Por meio deste, solicitamos a autorização a esta empresa para aderir à Ata de Registro de

Preços n.° 10004/2024, decorrente do Processo Administi-ativo de Pregão Eletrônico n°

10004/2024, datada de 23 de Julho de 2024 e publicada na imprensa oficial. O objeto da referida

ata é a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMILAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA
MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA

ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO, A empresa contratada é a A & D COMÉRCIO DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA, localizada na Rua Floriano Peixoto, n° 09, Centro, CEP: 58.660-
000, Juazeirinho-PB, CNPJ: 23.447.149/0001-19, solicitamos informações sobre a disponibilidade

e interesse desta empresa em atender a Secretaria Municipal de Saúde de Taperoá-PB, solicitamos

adesão no valor de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro reais), representando 50% do item

01 adjudicado à empresa citada.

Certos de sua atenção especial ao nosso pleito, apresentamos votos de estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

George Liro^oJTteiro
Prefeito

ê"Fiirias-

Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro -Taperoá-PB

CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36

Fone: (83)3463-2581/2035 - E-mail: eabinetetaDeroaDb@gmail.com

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 5FC2.E478.ECBC.61E0.FA48.E1B7.BDA9.4D0E. 
Consulta formal à empresa fornecedora dos prod... Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JDNCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO AC»1INISTRATIV0 N" 240625PE10004

LICITAÇÃO N". 10004/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MAIOR DESCONTO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021

Órgão Realizador do Certame:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ

RUA JANÚNCIO BALDÜINO, S/N - CENTRO - JUNCO DO SERIDÓ - PB.
CEP: 58640-000 - E-mail: licitajuncodoseridol0gmail.com - Tel.: (83) 34641069.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 13.069.201/0001-97, doravante
denominado siji^lesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de

Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar
que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço
acima, às 08:30 horas do dia 11 de Julho de 2024, por meio do site abaixo indicado, licitação
na modalidade Pregão n° 10004/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento maior
desconto por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar
n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federai n° 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução
Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, almejando obter a melhor proposta visando o Registro de Preços para: AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR PELO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR
DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA.

Data de abertura da sessão pública: 11/07/2024. Horário: 08:30 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 11/07/2024. Horário: 08:40 - horário de Brasilia.
Local: www.licitanet.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR,
PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O
MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições encontram-se
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde
consta, inclusive, a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente
contratadas pelo ORC.
1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro
de Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente.
1.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermedie da Ata de Registro de Preços, nos
termos do Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.5.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia
útil subsequente á data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
1.6.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitar.te a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.0 critério de julgamento adotado será o maior desconto, observadas as exigências contidas
neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações coraplementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR PELO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA -, considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
partinantoa, visando á maximizaçao dos cecursos om rolaçào aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
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1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as
hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os
benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de foma isolada ou
simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06.
1.10.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública
obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLaBECXMEETO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste
certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: wviw.licitanet.com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três
dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração

deste Edital e dos seus anexos.

2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização
do certame, observados os prazos fixados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sitio
eletrônico oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão
os participantes e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para

todos os fins e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.6.ANEXO VI - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1.1.www.juncodoserido.pb.gov.br;
3 .2 . 1 .2 .www.tce.pb.gov.br;

3.2.1.3.www.licitanet.com.br; e

3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n® 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução
Normativa n° 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital,
independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 1 (um) dia.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referência - Anexo I. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma
das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos não Vinculados de Impostos: 02.005 - SECRETARIA DE SAÚDE - 02.005.10.122.2000.3011 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE - 02.008 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
02.008.10.301.2000.2023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA - 02.008.10.302.2000.2024
- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA - 3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO -
3390.32.00.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercido financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas
dotações previstas no orçamento do exercido financeiro posterior.
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo
ser realizada mediante apostilaraento.
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6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível
no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br.
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema,
disponíveis no referido sitio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não atendam âs condições deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14°, da Lei 14.133/21.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas fisicas.
6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas
as seguintes normas:
6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa lider do consórcio, que será
responsável por sua representação perante o ORC;
6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada
consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do
somatório dos valores de cada consorciado:

6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo
não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei;

6.7.3.Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;

6.7.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execução do contrato;
6.7.5.0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição
e o registro do consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos
consorciados;

6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada
à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no
processo licitatório que originou o contrato; e
6.7.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço
eletrônico: www.licitanet.com.br.

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site,
cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e á
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
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8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação especifica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório.

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art.
7°, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1" e no Inciso III, do Art. 5' da
Constituição Federal.

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas era Lei e em outras normas especificas.
8.3,0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da
Lei 123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1® ao 3°, do Art. 4°, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno
porte.

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública.
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu percentual de desconto final máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:
8.7.1.A aplicação do intervalo minimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual de desconto
final máximo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.0 percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado percentual de desconto inferior a lance já
registrado pelo fornecedor no sistema.
8.9.0 percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais
licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência
destinada a esclarecer as informações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação
e exequibilidade, tais como:
9.1.1.Percentual de desconto: aplicado sobre o valor estimado do item - Valor de Referência?
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência - Anexo I.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I:
9.4.1.0 Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência.

9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empresa, é condição para a não identificação do licitante.
9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
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6
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do
objeto da presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de
acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.
9.9.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

9.11.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.12.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.13.As propostas ficarão disponiveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante íjiçorta desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAHCES
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública:
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2,A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre o valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.0 intervalo minimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de 50% (cinqüenta por cento).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de
proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuizo do direito de
defesa.

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de maior percentual de desconto e os das ofertas subsequentes com percentuais
até 101 (dez por cento) inferiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo:
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance;
10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
deste prazo, observado o disposto no subitem anterior.
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem decrescente.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual de desconto, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6
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10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.
10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.18.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem:
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos
por:

10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.25.2.Empresas brasileiras;

10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/09.
10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer inferior ao desconto mínimo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer inferior ao desconto mínimo definido para a
contratação;

10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.26.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e
registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.26.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.26.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de
ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente.
10.27.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.28.Após a negociação do percentual de desconto, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da
proposta.

11.0.DA FASE DE JU1.GAMENT0

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da
proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado
e à compatibilidade do maior desconto final em relação ao estipulado para contratação, conforme
definido neste Edital.
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11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.l.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de
oficio, quando constatado que o prazo estabelecido nao é suficiente;
11.2.2-Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham
as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência,
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio
eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1.Contiver vícios insanáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;

11.3.3.Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem inferiores ao desconto mínimo definido
para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editai ou seus anexos,
desde que insanável.
11.4.É indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento)
do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada
ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de
24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que
comprove a viabilidade da proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de
ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro,
que comprove:

11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o
item correspondente.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização
de diligências cora vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer
hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,
vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do maior desconto final
em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.
12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:
12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo á sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Era se tratando de Microempreendedor Individual -
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso
de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de
sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial,
sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no Pais: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil, Salienta-se que os documentos relacionados neste
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas
jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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9
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional/ mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e á Divida
Ativa da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa,
ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943.
12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos era trabalho
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo
existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, Inciso
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

conforme modelo - Anexo III.

12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
vAtfw.tcu.gov.br.
12.3.13.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.13.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.13.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

12.4.Documentação especifica - pessoa juridica:
12.4.1.Licença Sanitária Estadual ou Municipal da sede do licitante.
12.4.2.Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE, emitida pela ANVISA,
acompanhada, se for o caso, da autorização para comercialização de medicamentos controlados.

12.5.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.5.1.A documentação de cada pessoa juridica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das
disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quáhdõ
solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo a:
12.5.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa lider do consórcio, que será
responsável por sua representação perante o ORC;
12.5.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado,
com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do
somatório dos valores de cada consorciado:

12.5.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo
não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei.

12.6.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, era formato
digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável
por igual periodo, nas seguintes situações:
12.6.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.6.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para o envio dos documentos exigidos.
12.7.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.7.1.03 documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

12.8.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
12.9.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
12.9.l.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12,9•2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
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12.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos
neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance oferiado:

12.10.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
12.11.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.11.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista
quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias
úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, a realização do
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
12.11.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e
trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A
prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa;
12.11.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.11.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a

licitação;
12.11.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.12.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação doá documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
12.13.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:
12.13.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar era nome da matriz, e se

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.14.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na
ordem descrita neste instrumento, precedidos por Índice correspondente, apresentados era
original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da
Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do
prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice
não inabilitará o licitante, sendo que:
12.14.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante os agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou
de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
12.14.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;

12.14.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo
licitante.

12.15.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação.

12.16.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização
de diligências cora vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação
apresentados. Era qualquer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio
no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada
em ata.

13.0.DO EHCAMINEAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser
encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das
condições de pagamento; e da sua validade;
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13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários á confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo
que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos
seguintes critérios:

13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro
licitante.

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado.

13.6.No valor proposto estará incluso todos os custas operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens; inclusive a integralldade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitaçào de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art.
165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente
certame será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas
e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua
intenção de recorrer.

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação á autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sitio:
www.licitanet.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
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15.1.3.Proceder a anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e
nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo
o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas:
16,1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na
forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para
celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei
14.133/21, e em outras legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido
contrato.

16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma
parcelada.
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre
os contratantes.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:

17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços
e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será incluído na
referida ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado;
17.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto cora
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos neste Edital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas'
hipóteses previstas neste Edital.
17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista neste Edital, poderá:
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:

17.2.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de
05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado convocado, desde que:
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17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento,
devidamente homologados, com a indicação do licicante vencedor, a descrição do correspondente
item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições.
17.2.4.0 preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

17.3.vigência:
17.3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá
ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

17.5.Controle e gerenciamento:
17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de
procedimentos de gestão de atas, quanto a:
17.5.1.1.03 quantitativos e os saldos; e
17.5.1.2.As solicitações de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
17.6.1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas
seguintes situações:

17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
17.6.1.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da
Lei 14.133/21; ou

17.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento,
nos termos do disposto na Lei 14.133/21.

17.7.Negociação de preços registrados:
17.7.1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado:
17.7.1.1.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas;

17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento.
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da
Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa;
17.7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto neste instrumento.

17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação ás condições inicialmente pactuadas. Na hipótese
de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto
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neste instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na
legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, pata verificar se aeeiiajn manter seus preços registrados, observado o disposto
neste instrumento;

17.7.2.4.Se nào obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da
Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;
17.7.2.5.0 órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.0.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO
18.1.Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.0 registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21.
Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

18.1.2.0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

18.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
18.2.1.1.Por razão de interesse público;

18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

19.0.DA CONTRATAÇÃO CCM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1.Formalização:
19.1.1.A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as
disposições constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21.
19.1.2.0 instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata
de Registro de Preços.

19.2.Alteração do contrato:

19.2.1.0 contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no
Art. 124, da Lei 14.133/21.

19.3.Vigência do contrato:

19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as
disposições do Art. 105, da Lei 14.133/21.

20.0.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA

20.1.Competências:

20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do
presente certame, serão do ORO, através do Departamento de Compras, atuando como órgão
gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
20.1.1.2.Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; e
20.1.1.3.Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades
decorrentes de infrações no procedimento deste certame.

21.0.DO ÓRGÃO Oü DA ENTIDADE PARTICIPANTE

21.1,Competências:
21.1.1.0 órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em
participar do registro de preços, ao qual compete, em especial:
21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações,
para o correto cumprimento de suas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços ou de obrigações contratuais; e
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21.1.1.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de
preços quanto à contratação e á execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.0.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:

22.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo
orçamento programa.

22.1.2.Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame,
atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de
Preços, mediante a anuência do órgão gerenciador.
22.2.0 usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo
regular.

23.0.DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE
23.1.Regra geral:
23.1.1.Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de
Preços IRP, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

23.1.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabâstecimento ou de descontinuidade de serviço público;

23.1.1.2.Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo
mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133/21; e
23.1.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
23.1.2.A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.
23.1.3.Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
23.1.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
23.1.5.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
ineeg"rânte, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste instrumento.
23.1.5.A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá
ser exercida:

23.1.6.1.Por órgáos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

23.1.6.2.Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro
de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

23.1.7.É vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal.

23.2.Limites para as adesões:
23.2.1.Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de
Preços de que trata este instrumento:

23.2.1.1.As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador; e
23.2.1.2.0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de
Registro de Preços.

24.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

24.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
24.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
24.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
24.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

24.2.5.Nas aferições finais, o indica utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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24.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamente venha a ser extinto ou de qualquer forma

nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
24.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice
ôíieial, para reajustamento do preço do valor rananescente, por meio de termo aditivo.
24.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
24.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

25.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
25.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
25.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações
pertinentes a essas atribuições.

26.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
26.1.Obrigações do Contratante:
26.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;
26.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

Pí"§§?nt? ÇPntfatgçáp, nos teriTips dP çprjregpondpnte ;nstrU!T!Pnto de ejyste;
26.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;

26.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.2.Obrigações do Contratado;
26.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

26.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
26.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante;
26.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;
26.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
26.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes;

26.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

27.0.DO PAGAMENTO

27.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disoosições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
27.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograraa aprovado, quando for o caso, e sempre era conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
27.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
27.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: 1 =
(TX - 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCã-íBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
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28.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
28.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa á inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
28.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratòrios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

29.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
25.1.AS partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

29.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principies do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
29.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
29.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

30.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
30.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

30.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasilia - DF.
30.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
30.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o principio da
isonoraia, a finalidade e a segurança da contratação.
30.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

30.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos,
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente no ORC.
30.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
30.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
30.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na integra no endereço eletrônico:
www.licitanet.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e

quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos
pelo ORC, no endereço: Rua Janúncio Balduino, S/N - Centro - Junco do Seridó - PB, nos horários
normais de expediente; das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
30.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluido qualquer outro,
o foro competente é o da Santa Luzia, Estado da Paraíba.

Junco do Seridó - PB, 27 de Junho de 2024.

PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO

Pregoeiro Oficial
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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N*» 10004/2024

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

L.l.Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA
A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CCWÉRCIO FARMACÊUTICO.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR PELO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA -, considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

piSaíPÍTNAÇÃp UNIDADE PPEÇO tWIT.
1  Aquisição de medicamentos REFERÊNCIA (ÉTICOS) com PERCENTUAL 1 600.000,00 600.000,00

base na iiscayeiu de A a Z do órqâo Oficiai da
Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico -

ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, regularizado pela câmara
de regulamentação do mercado de medicamentos e pela
ANVISÂ. Porcentagem do desconto a ser aplicado nos
preços dos medicamentos de A a Z da linha farma,

tabela cia vi.gcnLc* na data dc emissão da
correspondente Nota Fiscal.

■  2 Aquisição de medicamentos GENÉRICOS com base naPERCENTUAL 1 350.0ÜÜ,ÜÜ 350.01)0,00,
listagem de A a Z do Órgão Oficial da Associação

I  Brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA
DA FARMÁCIA, regularizado pela câmara de
regulamentação do mercado de medicamentos e pela
ANVISA. Porcentagem do desconto a ser aplicado nos

•preços dos medicamentos de A a Z da iinria iarma,

sobre a tabela da vigente na data de emissão da
correspondente Nota Fiscal.

3  Aquisição de medicamentos SIMILARES com base naPERCENTUAL 1 50.000,00 50.000,00
listagem de A a Z do Órgão Oficial da Associação
Brasileira do Comercio Farmacêutico -- ABCFARMA/sjwIA

DA FARMÁCIA, regularizado pela câmara de
regulamentação do mercado de medicamentos e pela

ANVISA. Porcentagem cto desconto a ser aplicado nos

preços dos medicamentos de A a Z da linha farma,

sobre a tabela da vigente na data de emissão da
correspondente Nota Fiscal.

TOTAL 1.000.000,00

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagaitc.nto relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades diserepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes.

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 1 {um) dia.
5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercido
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.0.DO REAJUSTAMEMTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

6.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.2.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
6.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade coro a
disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO B GERENCIAMENTO
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9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes
a essas atribuições.
9.2.A admiflistraçèo e os demais atos de eontrole da eertespofideRte Ata de Registro de Preços,
decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do Departamento de
Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a
ser pago para a correspondente contratação.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 101 (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N " VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX ^ 100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
Índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE FROFOSTA

12.1,É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

13.0.INFORMAÇÕES CCMFLEMENTARES
Os medicamentos devem ser entregues na Secretaria de Saúde, sem custos adicionais, em até 24
horas da solicitação pelo setor competente.

MARIA VITORIA DE SOUZA MEDEIROS

COORDENADORA
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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUHCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DS REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10004/2024

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N- 10004/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ - PB.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da iicitaçáo em epígrafe, apresentamos proposEa conforme abaixo:

CODIGO

1

DISCRIMINAÇÃO

Aquisição de medicaTientos REFERÊNCIA
{ÉTICOS) com base na listagem de A a S do
Órgão Oficial da Associação Brasileira do
Comércio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA DA

FARMÁCIA, regularizado pela câmara de
regulamentação do mercado de medicamentos

a pala ANVISA. PorcentagexT. do dasocuto a

ser aplicado nos preços dos medicamentos
de A a Z da linha fanna, sobre a tabela

da vigente na data de emissão da

correspondente Nota Fiscal.

dç ir,9di vSinçnÇc? U5NÉRIC0S cp?-
base na listagem de A a Z do órgão Oficial
da Associação Brasileira do Comércio

Farmacêutico - ABCFARMm/GüIA DA FARMÁCIA,
regularizado pela câmara de
regulamentação do mercado de medicamentos

e pela ANVISA. Porcentagem do desconto a

ser aplicado nos preços dos medicamentos

ds A 2 2 da linha farma, aobre a tabela

da vigente na data de emissão da

correspondente Nota Fiscal.

Aquisição de medicamentos SIMILARES com,

base na listagem de A a Z do Órgão Oficial
da Associação Brasileira do Comércio
Farmacêutico - ABCFAíy<A/GUIA DA FARMÁCIA,

regularizado pela câmara de
regulêüieritãção do mercãQO de medi Comentos

e pela ANVISA. Porcentagem do desconto a

ser aplicado nos preços dos medicamentos

de A a Z da linha farma, sobre a tabela

da vigente na data de emissão da
cnrresnondente Nora Fiscal.

MARCA/MCHDELO UNIDADE QUANTIDADE

PERCENTUAL 1

PíSCO
DNIT.

PREÇO TOTAL

PEECSNTÜAL

PERCENTUAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:
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Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATÜRA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PAKAIBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 10004/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 10004/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE .JUNCO DO SERIDÓ - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não entregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito
anos era trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da
legislação vigente; em acatamento ás disposições do Art. Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ADSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada eci papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JÜNCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N" 10004/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N<> 10004/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE .JUNCO DO SERIDÓ - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

24

Edital da Licitação. Doe. 75804/24. Data: 27/06/2024 10:47. Responsável: Pedro F. de S. Filho.
Impresso por convidado em 18/10/2024 10:31. Validação: 504C.3743.0F3F.BBA2.53D8.7195.D8A7.F732.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 3978.BE2D.A7CF.DB88.2B19.8799.78F4.75D0. 
Edital que deu origem à ARP. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.

30

30



25

ESTADO DA PARAÍBA

FUMDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUMCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ftWBXP IV - PRBÇÃO ELETRÔNICO N" 10004/2024

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS H": /2024

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão de Contratação do Fundo Municipal de Saúde
de Junco do Seridó, Estado da Paraiba, localizada na Rua Janúncio Balduino - Centro - Junco do

Seridó - PB, nos termos da Lei Federal n" 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n°
123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução

Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico n° 10004/2024 que objetiva o registro de preços para: AQUISIÇÃO
DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE JUNCO DO SERIDÓ - CNPJ n® 13.069.201/0001-97.

VENCSPOR;

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QüANT. P.ÜNIT. P.TOTAL

TOTAL

ÇIÁUSOLA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
especifica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n® 10004/2024,
parte integrante do presente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pelo Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó, que também é o órgão gerenciador responsável
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida
no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico
n® 10004/2024, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão
gerenciador.

Os Órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre
a possibilidade de adesão;
Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes;
As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
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o quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata de registro
de preços;

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através
de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO;
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de
Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio de:
Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e
garantia.
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados
da data da convocação.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Pedido
de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.

Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura
tenha obtido como vencedor da licitação.

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para
retirar o Pedido de Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do
licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis.
O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no
prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções; a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa
de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 156; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de II (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 10004/2024 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

Item{s):

Valor: R$

Item(s):
Valor; R$

CLÁUSULA SEXTA " DO FORO:
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Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca
de Santa Luzia.
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ESTADO DA PARAÍBA

FDMDO MDNICIPAli DE SAÓDE DE JÜHCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO V - PREGÃO ELETRÔNICO N" 10004/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 10004/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240625PE10004

CONTRATO N°: f...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUNCO DO SERIDÓ E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó -

Avenida Balduino Guedes, 218 - Centro - Junco do Seridó - PB, CNPJ n® 13.069.201/0001-97, neste
ato representado pelo Secretario Artnur Araújo Gomes da NõPrega, Brasileira, Casado,

Fisioterapeuta, residente e domiciliado na Rua Lourival de Medeiros, 197 - Centro - Junco do
Seridó - PB, CPF n° 058.536.574-10, Carteira de Identidade n® 2.795.453 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - - ...,
CNPJ n® neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., -

-  - - ..., CPF n° Carteira de Identidade n® ....,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 10004/2024, processada nos
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de

Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n° 73
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também ás
cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA
MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE
PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
F.APmCÊUTICO.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 10004/2024 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R? ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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Caso o índice estabelecido para reajustamente venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória
do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos: 02.005 ~ SECRETARIA DE SAÚDE - 02.005.10.122.2000.3011 -
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE - 02.008 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
02.008.10.301.2000.2023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA - 02.008.10.302.2000.2024
- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA - 3390.30.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO -
3390.32.00.00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O praze máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do
Pedido de Compra:
a - Entrega: 1 (um) dia.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo còm as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, cora observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem
0 conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
nernias especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EZTIHÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilaterairaente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Ãtts. 137 a 159, todos da Lei 14,133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, ás disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licltante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apôs a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX -r 100) -r 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento cora terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
0 Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fxxado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
1 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j  - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos era formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁÜSDLA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Luzia.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Junco do Seridó - PB, ... de de .....

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ESTADO DA PARAÍBA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

Ançxp VI - PREGÃO ELETRÔNICO N° 10004/2024

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 10004/2024
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos,

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data
fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇÃO de n&o possuir no quadre societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado do Fundo
Municipal de Saúde de Junco do Seridó, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ele
vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 " DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia
produtiva, nos termos do Art. 1®, Incisos III e IV, e do Art. 5", Inciso III, da Constituição

Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cunçrimento da reserva de cargo pJira deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24
de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que,
se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa
eu empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°, §§ 2® e 3°, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0bjeto
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

S.Necessidade da contratação

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir
demanda específica - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
defmidas nas ferramentas de planejamento aprovadas,

4.Alinhamento aos planos da Administração
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e
detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia,
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação
As caracteristicas e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
ETP 1 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERÊNCLA (ÉTICOS) PERCENTUAL 1

COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL
DA ASSOCIAÇÃO BR.ASILEIR.A DO COMÉRCIO
FARMACÊUTICO ABCFARMA/GUÍA DA FARMÃCIA,
REGULARIZADO PELA CÂMARA DE REGULAMENTAÇÃO
DO MERCADO DE MEDICAMENTOS E PELA ANVISA.

PORCENTAGEM DO DESCONTO A SER APLICADO NOS

PREÇOS DOS MEDICAMENTOS DE A A Z DA LINHA
FARMA, SOBRE A TABELA DA VIGENTE NA DATA DE
EMISSÃO DA CORRESPONDENTE NOTA FISCAL.

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
Entrega: 1 (um) dia.
A vigência da presente contratação será detexTninada: 12 (doze) meses, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
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A contratação do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e
financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

ô.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de
novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo delineado e
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

T.Levantamento de mercado

Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar. Foram
analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos respectivos
sistemas de gestão dos órgãos ílscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração
e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em
análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga ã que se
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

S.Justiflcativa da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa; AQUISIÇÀO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.
Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21,
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar, da
forma como se apresenta.

Ç.Estimativas preliminares dos preços
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em
tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio
da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante
solicitaçào formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de
antecedência da data de divulgação do edital:
Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos
aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando,
além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu desempenho
positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros
fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de
entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.
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Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § T, da Lei 14.133/21, relacionamos
abaixo o menor preço encontrado.
A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 300.000,00.

10.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras
ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se
comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A
norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo minimo. Nesse
sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação
será realizado em um único item, conforme as características e especificações constantes da tabela
acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve
incidir outra possibilidade de parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de
quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no
contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o conseqüente prejuízo
da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o parcelamento na forma material, sendo
permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação denota ser
vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a
realização de subcontratação.

12.Resultados pretendidos
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
melhor custo benefício, relativamente a: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME
RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÃXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA,
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.
Com relação ã eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte ás
atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de
interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais
serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
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Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no
ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais
como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos
riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente
fornecimento deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Requisitos especiíicos para a contratação
Observado o disposto na legislação pertinente, os aspectos e as características da despesa, bem
como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir
na contratação, entende-se relevante e oportuna para a Administração, o exercício da faculdade de
aderir à ata de registro de preços na condição de não participante, conforme a inteligência do Art.
86, da Lei 14.133/21; observados os seguintes requisitos: apresentação de justificativa da
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de
serviço público; demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do Art. 23, do mesmo diploma legal; e prévias consulta e
aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
Destaca-se que as características e especificações do objeto da contratação, inclusive o
quantitativo, foram adequados às necessidades da Administração e compatibilizados com os
requisitos da respectiva ata de registro de preços que se pretende aderir, nos limites previstos da
norma vigente.
Pretensa adesão a Ata de Registro de Preços n° 10004/2024, relativamente ao processo de Pregão
Eletrônico n" 10004/2024, realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ.

16.Conclusâo

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e
as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos
preliminares reedizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Taperoá - PB, 04 de Novembro de 2024.

■jíiAALá.
[{a SILEIDE BARRETO PINTOMAR

Secretária de Saúde
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

l.O.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos
e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

^ sua estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
^ 2.1 .Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21:

"Art. 6^ Para os fins desta Lei, considera-se:

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
uma contratação que caracteriza o interesse público envolindo e a sua melhor solução e dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de
uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade
técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

^ Taperoá - PB, 04 de Novembro de 2024.

GEORGE CIROlMOtNTElRO DE FARIAS
Prefeito
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WHKÁ

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE SAÚDE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

LO.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação; AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
RE\aSTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICL\L DA ASSOCL^VÇÃO BR.\SÍLEIRxA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO.
1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de compra para
suprir demanda especifica - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME
RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC
FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

3.Õ.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e
processos.

4.0.REQTnSITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
DFD 1 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERÊNCIA PERCENTUAL 1

(ÉTICOS) COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO
COMÉRCIO FARMACÊUTICO ABCFARMA/GUIA DA
FARMÁCIA, REGULARIZADO PELA CÂMARA DE
REGULAMENTAÇÃO DO MERCADO DE
MEDICAMENTOS E PELA ANVISA. PORCENTAGEM DO

DESCONTO A SER APLICADO NOS PREÇOS DOS
MEDICAMENTOS DE A A Z DA LINHA FARMA, SOBRE

A TABELA DA VIGENTE NA DATA DE EMISSÃO DA

CORRESPONDENTE NOTA FISCAL.

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:
4.2.1.Entrega: 1 (um) dia.
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4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
4.4.Destaca-se que as características e especificações do objeto da contratação, inclusive o
quantitativo, foram adequados às necessidades da Administração e compatibilizados com os
requisitos da respectiva ata de registro de preços que se pretende aderir, nos limites previstos
da norma vigente.

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Admimstração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS Ê-TICO, GENÉRICO E SIMULAR, PAI^ A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS
DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
seis meses de antecedência da data de divulgação do edital;
6.1.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de
outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1 , da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 300.000,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
y.l.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme
consulta prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de
economicídade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os
seguintes resultados:
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO;
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis;
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com
a referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser eontratado, de todas as obrigações e compromissos
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assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras
sainções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao
contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para
outras atividades fins da Administração;
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja re^-ilaridade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente,
não acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:

9.1.1.Pretensa adesão a Ata de Registro de Preços n" 10004/2024, relativamente ao processo
de Pregão Eletrônico n° 10004/2024, realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUNCO DO SERIDÓ; nos termos do Art. 86, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 04 de Novembro de 2024.

RIA SILEIDE BARRETO PINTOMARIA

Secretária de Saúde
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Ia TOwaS
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
SECRETARIA DE SAÚDE

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE
MOTIVOS N" AD00003/2024

Participantes Unid. Quant. VI. Unit.

1 - AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERÊNCIA (ÉTICOS) COM BASE NA
r.E A A Z DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DO COMERCIOFARMACÊUTICO ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, REGULARIZADO
üprTTT AMFNTACÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS E PELA ANVISA.
PORCENTAGEM DO DESCONTO A SER APLICADO NOS PREÇOS DOS MEDICAMENTOS
DE A A Z DA LINHA FARMA, SOBRE A TABELA DA VIGENTE NA DATA DE EMISSÃO DA
CORRESPONDENTE NOTA FISCAL.

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZPERCENTUAL
FTRFT T

UNIFARMA COMERCIO DEPERCENTUAL 0273.000,00 0,00 2
MEDICAMENTOS LTDA

EXTRA POPULAR FARMA COMERCIO LTDA PERCENTUAL

0264.000,00 0,00 1

0277.500,00 0,00 3

Taperoá - PB, 06 de Novembro de 2024

RESULTADO FINAL:
jÁuL4l). '

MARIA SILEIDE BARRETO PINTO
Secretária de Saúde
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N." AD00003/2024
SECRETARIA DE SAÜDE

Assunto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA
MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO
SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO.

Adesão a Ata de Registro de Preços n° 10004/2024,
decorrente do PYegão Eletrônico n° 10004/2024,
realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUNCO DO SERIDÓ.

Interessados: Prefeitura Municipal de Taperoá e: ALEXANDRE
ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

PARECER

Salienta-se que, ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguiu para este órgão de
assessoramento jurídico, objetivando a realização do controle prévio de legalidade mediante
análise jurídica da pretensa contratação, sendo apreciado conforme os critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade, considerados todos os elementos indispensáveis à referida
contratação e dos pressupostos de fato e de direito, especialmente, os aspectos inerentes à
formalização do processo licitatório e sua fase preparatória, caracterizada pelo planejamento e
a necessária compatibilidade com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e
com as leis orçamentárias, bem como abordadas todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, nos termos dos Arts. 11a 27,
da Lei 14.133/21.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos
no Art. 18, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes
elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo,
ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assiomido; autorização da autoridade competente; e a respectiva minuta do
contrato.

Relativamente ao procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços, na condição de órgão
não participante, foram observados os seguintes requisitos, nos termos do Art. 86, §2", incisos
I a III, da Lei 14.133/21: apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; demonstração
de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do Art. 23, da Lei 14.133/21; e prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade
gerenciadora e do fornecedor.

Nesse diapasão, analisada a matéria à luz da Decreto Federal n" 11.462, de 31 de Março de
2023; e legíalsição pertinente, conaidersidAis aa alteraçõea paateriarea daa referidaa normaa; e
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observado o teor dos documentos e informações apresentados, considera-se regular o processo
licitatório em tela da forma como se apresenta, inclusive a sua fase preparatória, bem como a
respectiva minuta do contrato, os quais estão em consonância com a legislação vigente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação
da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária, e enfatiza que, após a homologação do processo licitatório, deverão ser
observadas as disposições do Art. 54, § 3°, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 07 de Novembro

LCA FBRJIAND
"ocuradoiia Ger

OAB-PB

do Mui

2486
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

DADOS DA EMPRESA

Raiio Social:

Endereço:

CNFJ:

RcsponsAvcl:

CPF:

extra POPULAR FARMA COMERCÍO LTDA

RUA R DR. JOÃO GONÇALVES. N° 252- CENTRO PITIMBU. PB. CEP: 58324-000

27.935,507/0001-93

Nelson andrade de melo filho

074.751.834-32

A Prefei^ Municipal de Taperoi-PD, através da Secretaria de Saúde, encaminha o presente fonnulário para se
pesquisa de preços, para eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,

^ distribuição Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO.
Art medica. CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO
AdAj TABEU OFiCiAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS. REVISTA ABC FARMA.UKOAO OnCIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO, conforme t^o
abaixo.

Descrição

01

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERlÍNCIA
^TICOS) COM BASE NA LISTAGEM DE A A Z DO
ÓRGÃO OFICI^ DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO

ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA,
REGULARIZADO PELA CÂMARA DE
REGULAMENTAÇÃO DO MERCADO DE
MEDICAMENTOS E PELA ANVISA.
PORCENTAGEM DO DESCONTO A SER

APLICADO NOS PREÇOS DOS MEDICAMENTOS

DE A A Z DA LINHA FARMA, SOBRE A TABELA
DA VICENTE NA DATA DE EMISSÃO DA

CXHIRESPONDENTE NOTA FISCAL.

Unid
Percentual de desconto

(%)

Dcsc%

7.50%

(SETE £ MEIO

PORCENTO)

PAGAMENTO - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o obieto fomirirfn . .
contados do período de adimplemenio e anós a anísOn e torneado^ para outid no prazo de tnma das.Prefeitura Mu^dpal. ® ' api«ent8çio d., re.pect.vu notu fiwü, «.pectivu juiUo a
PRAZO DE ENTREGA - Conforme &fital.
Prazo de validade da cotação: 60 dias.
Dedaia a empresa que estto indusos no (s) preço (s) da presente cotacao tua« •«.
.nodan. thret. ou iiuüreluiwnte ,»oomereidiz.çío do ni«efidA*«^^

PITIMBU-PB, 29 DE OUTUBRO DE 2024

ADELSON AfíDRADE DE MELO
proprietário RG: 30017220 SSP/PB Ru*

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 73D0.7099.E3A4.6C77.2E7E.B50C.0958.4AAB. 
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—

RazIoBodal:

Endereço:

CNPJ:

Nosponsável:

CPF:

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

DADOS DA EMPRESA

UNtFARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LIDA

AVENIDA JOSE AMÉRICO, 101 CANTA LUZIA-PB, CENTRO, CEP: 686004X10

08.103.408/0001-09

ANTONIO DA NOBREQA CE8ARIÍK)

424.926.704-06

A Prefeitura Municipal de Taperoá-PB. alravés da Secretaria de Saúde, eocaminha o presente
formulário, para se houver interesse, fornecer pesquisa de preços, para eventual AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS ÉTICO, OENÉRICO E SiMÜUR, PARA A DISTRIBUIÇÃO A POPULAÇÃO CARENTE
DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABEU ORCIÂt DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO,
conforme tabelo â>aixo:

Item Descrição

01

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERÊNCIA
! (ÉTICOS) COM BASE NA LISTAGEM DE A A 2
DO ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA

DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO

abcfarma/guia da farmácia,
REGULARIZADO PELA CÂMARA DE
REGULAMENTAÇÃO 00 MERCADO DE
MEDICAMENTOS E PELA ANVISA

PORCENTAGEM DO DESCONTO A SER

APUCADO NOS PREÇOS DOS MEDICAMENTOS
DE A A Z DA LINHA FARMA SOBRE A TABELA

DA VIGENTE NA DATA DE EMISSÃO DA
CORRESPONDENTE NOTA FISCAL

Unid

De8C%

Qtd.
Percentualde

desconto (%)

9%

PAGAMENTO - Os pagamentos seráo efetuados de acordo com o ot^eto fornecido, p&^a ocorrer rx> prazo de
trinta dias. contados do período de adímplemento, e após a emissão e ̂resentaçâo das respectivas notas
fisr^is respectivas j^o a Prefeitura Municipal.
PRAZO DE ENTITl^A - Conforme Edital.
Prazo de validade da cotação; 60 dias
Declara a empresa que estão Inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, segiiros e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na comerclalizaçdo do material/prestação de serviços.

Santa Luzla4>8.30 de Otíbjbtú da 2024

ANTONIO DA fJe^PHQACÉSARlNÕ
SOCIO ADMINISTRADOR

Lr?F.: .i24.92«.rC4-06

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 73D0.7099.E3A4.6C77.2E7E.B50C.0958.4AAB. 
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soi.K n AC \i)ní: corAÇAO

I)\I)OSI)\ IAiPUI SA

Kv.ioSoiul: ^ ALI WNHR! Al AMAkCK BAKIÍÍ)/A 1 )INI/ 1 !KI l i

■ HliA LI OHIANO PI lAOTO. \ '(W ( 1 NIRO JUA/l-IRINlfO, PB. ( I P: 5X^)0-0(10
I ntlncv*^ I

t NPJ :.L-U~.14') nmii-1'í

líoponsáwl ' AI I XWDUI-. Al AMAKCK liAKliOZ \ IMN!/

CPF : 00931645484

A

A Prefeitura Muuieipal dc T;ipcrtMÍ-Pn. alravê.'^ da Setrclaria dc Saúde, encaminlia o presente fomiuiário. para
SC houser interesse, fornecer pesquisa t!e pre(;os. para eventual AOLISIÇAO 01. MI-OIC AMPN lOS P. FR O, (ií NI RIC O
r SIMULAR. PARA A OISTRIIU-IC'ÂO A POPULAÇÃO CARI-NTL DO MUNICÍPIO. CONMíJRML RFCT.ITA
MFniíA.CONMDFRANI)OOMAI()Rni"St()NT()SOBRF.OPRECOM.ÁXIM().\ÒCONSi;\III)()RDATABRLA

Oj-R iAÍ. DL PRLCOS DE MI OK AMFNTOS, UIAdSTA ABC FARMA, ÓKCÁO OFICIAI. DA ASSOCIAÇ ÃO
BR ASH MR,\ DE COMÉRCIO FARMACÊU TICO, eonlbnnc tabelo ahai.xo;

llcm

01

Descrição

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS REFERÊNCIA
(ÊriCOS) COM BASE NA LÍSTAGlíM DE A A Z DO
C)RGÃO OFICIAL DA

BRASILEIRA

TARMACHUTICO

DA i-ARMÂClA.

PFI.A CÂMARA DE

DO MERCADO DE

ASSOCIAÇÃO
DO COMÉRCIO

ABCFARMARiUIA

RE.GULAR1ZAD0

REGULAMENTAÇÃO

Uiiul

Desc

Qid.

MEDICAMENTOS E PELA ANVISA.

PORCENTAGEM DO DESCONTO A SER APLICADO

NOS PREÇOS DOS

MEDICAMENTOS DE A A / DA LINHA EARMA.;

SOBRE A TABELA DA VIGENTE NA I
DATA DE EMISSÃO DA,

CORRESPONDENTE NOTA FISCAL.

Percentual dc desconto

{%)

12%

PAGAMÍ-.NTO - O.s pagamentos serão cfeiuado.s de acordo com o objeto fornecido, para ocorrer no pra/o de trinta dias.
cuniado> do peiiodo dc adimplcnicnlü, c apó.s a ciiiissãü c uprcscnlação da.s rcspcctiva.s hoIilh llscais rcspccliva.s junto a
Preíciiura Municipal.

PIÍAZO DE ENTREGA - Conromic Edital.

Praxo de validade da colação: 60 dias.
Declara a empresa que estão inelii.sv)s no (.s) preço (s) da presente cotação, taxas, tretc. seguros e quai.squcr outros que
incidam ilirela ou indiretamente na comereiuiizaçào do maleriaLpre.stação dc serviços.

Jua/eirinho - PB..sO de Outubro dc 2024

CARIMBO CNPJ

CNPJ: 23-447,149/(XX)1 IV

INSCRIÇÃO NO CCICMS
'1 l'ii rO ',1

Alexandre Ac:;;. ^ ib^Eo^iCiniZeifdh

Rua Fiüíiaiio 05 ■ Contfü

1£P* 68660-000 - Juazeinfihü-PB

JUAZEIRINHO 30 DE NCATMBRO DE 2024

/

/( t:\ANDRI \/\M \R( K BAKH(4Z.'\ DINIZ
CPF: 0003104.^4X4

!'ROPRl! i ARIO
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÃXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização do seguinte parâmetro: pesquisa direta com no mínimo três
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
seis meses de antecedência da data de divulgação do edital:
2.2.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de
outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Outubro de 2024.

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADEP.UNITÁRIO P. TOTAL
1  AQUISIÇÃO DE PERCENTUAL 1 300.000,00300.000,00

MEDICAMENTOS

REFERÊNCIA (ÉTICOS) COM
BASE NA LISTAGEM DE A A Z

DO ÓRGÃO OFICIAL DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO
COMÉRCIO FARMACÊUTICO

ABCFARMA/ GUIA DA
FARMÃCIA, REGULARIZADO
PELA CÂMARA DE
REGULAMENTAÇÃO DO
MERCADO DE

MEDICAMENTOS E PELA

ANVISA. PORCENTAGEM DO

DESCONTO A SER APLICADO

NOS PREÇOS DOS
MEDIC-A-MENTOS DE A A Z DA

LINHA FARMA, SOBRE A
TABELA DA VIGENTE NA DATA

DE EMISSÃO DA
CORRESPONDENTE NOTA
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FISCAL.

Total300.000,00

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 300.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação
nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da
emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 1 (um) dia
4.2.A \'igéncia da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o ínterregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
4.13.Destaca-se que as características e especificações do objeto da contratação, inclusive o
quantitativo, foram adequados às necessidades da Administração e compatibilizados com os
requisitos da respectiva ata de registro de preços que se pretende aderir, nos limites previstos
da norma vigente:
4.13.1.Pretensa adesão a Ata de Registro de Preços n° 10004/2024, relativamente ao processo
de Pregão Eletrônico n° 10004/2024, realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JUNCO DO SERIDÓ; nos termos do Art. 86, da Lei 14.133/21.

Taperoá - PB, 04 de Novembro de 2024.

MARIA SILEIDE BARRETO PINTO

Secretária de Saúde
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PlEFEiruHAMUNICIfAlOE

DOSER^

:>> Editais. Licitações e Contratos

< VOLTAR

MODAUDADE/N*:

DATA DA PUSUCAçAO DO EorTAL:

DATA DAABfRTVRA/REALI^ÇÃO:

VALOR ESTIMADO (RS):

NÚMERO DO PROCESSO:

REPARTIÇÃO/SETOR INTERESSADO:

OBJETO DA UCRAÇÃO:

BAIXAR DOCUMENTO:

E NECESSÁRIO TER UM SOf IWARE INSTALADO NO SEU

COMPUTADOR PARA LEITURA DO ARQUIVO COM FORMATO POF

- ^clíquc

Pregão (Lei N» 14.133/2021) 10004/2024

Qum(a-Feira. 27 de Junho de 2024

U/07/2024 08:30

Não Disponível

10004/2024

Prefeitura Municipal

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO. GENÉRICO E SIMULAR PELO MAIOR

DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE

PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA

\

tNFüi"!w; c oe;-. compi-^-ifícíape;-:. oo ppocef.so

srtUAçAo: Informações Complementares

Endereço

^ Avenida Balduíno Guedes, 770. Centro i CEP: 58.640-000

© Segunda à Sexta de 8h às 14h

Contato

J (83) 3464-1069

0 prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br

M CNP3; 09.084.054/0001-57

•

E
'»tfííTU»A MUNPCIA»l D£

li JUNCO
W DO SERIDO
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t.* Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB . Publicado sn: ssxta•^fDi^a, 28 de junho de 2024 - N" 3448

Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
PATRULHA MECANIZADA PARA O MUNICÍPIO DE MOGEIRO,
CONFORME PLANO DE TRABALHO
Data do Certame: 09/0//2U24 às 06:01

Local do Certame: http://www.portaldecompra$pubiicas.com.br

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mogeíro
Documento TCE n»: 75761/24

Número da Licitação: 00024/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo do Compra ou Serviço: Veículos
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE UMA
CAÇAMBA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 12M' PARA
ATENDER PARA ESTE MUNICÍPIO
Data do Certame: 10/07/2024 às 08:01

Local do Certame: http.//www.pOftaldecompr^publicas.com.br
Valor Estimado: R$ 80.366,50

Jurisdicionado: Secretaria da In^-Estrutura do Município de João
Pessoa

Documento TCE n®: 75770/24

Número da Licitação: 11017/2024
Modalidade: Concorrência (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Obras e Sen/iços de engenharia
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
OBRA DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA lEMANJÁ NO CABO BRANCO
EM JOÃO PESSOAPB.
Data do Certame: 01/08/2024 às 09:00

Local do Certame: www.compra5.gov br
Valor Estimado: RS 729.129,33

Observações: O número da Licitação no sistema do compras.gov é
91117/2024.

Jurisdicionado: Secretaria da Administração do Município de João
Pessoa

Documento TCE n®; 75797/24

Número da LicHação: 06036/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico (Lei N® 10.520/2002)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MOTOBOMBAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS
ORGAOS/ENTIDADES DEMANDANTES. CONFORME CONDIÇÕES
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
Data do Certame: 09/07/2024 ás 09:00

Local do Certame: seadlicit3cao.joaopessoa.pb.gov br

/Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Junco do Sendó
Documento TCE n®: 75804/24
Número da Licitação: 10004/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDiC/kMENTOS ÉTICO. GENÉRICO E
SIMULAR PELO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO
AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA
Data do Certame: 11/07/2024 às 08:30

Loca! do Certame: www.licjtanel.com.br

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo
Documento TCE n®: 75810/24
Núrnero da Licitação: 01012/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Seivlço: Outros
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUibIÇÃU Ufc MA I hHIAL DE EXPEDIENTE COM O OBJETIVO DE
Al hNDER AS DEMANDAS DOS DIVERSOS ORGÁOS QUE
COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PEDRAS DE
FOGO-PB.

Data do Certame; 10/07/2024 às 09:01
Local do Certame: www.portaldecompraspubjlcas.com.br

Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Pedras de Fogo
Documento TCE n°: 75819/24

Número da Licitação: 01012/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE COM O OBJETIVO DE
ATENDER AS DEMANDAS DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE
COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PEDRAS DE^
FOGO-PB. .

Data do Certame; 10/07/2024 às 09:01

Local do Certame: www.portaidecompraspublicas.com.br ^
.  . .. . ^ w

Jurisdicionado: Fundo Municipal de Assistência Social de Pedras de

Fogo /
Documento TCE n®: 75826/24 O \
Número da Licitação: 01012/2024 / A ^
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021) ^
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE COM O OBJETIVO DE
ATENDER AS DEMANDAS DOS DIVERSOS ÓRGÃOS QUE
COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PEDRAS DE
FOGO-PB.

Data do Certame; 10/07/2024 às 09:01

Locai do Certame: www.poriaklecompraspublicas.com.t»'

Jurisdicionado: Prefeitura Munidpat de Juazeifinho
Documento TCE n®: 75835/24

Número da Licitação: 10001/2024
Modalidade; Concorrência (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Obras e Serviços de engenharia
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DO RAMO
DA ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DE REFORMA DO
HOSPITAL MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO/PB, CONFORME
PROJETO BÁSICO
Data do Certame: 11/07/2024 às 10:00

Local do Certame: PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

Valor Estimado: R$ 953.719,94

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nazarezinho
Documento TCE n®: 75869/24

Número da Licitação: 00009/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Objeto: Contratação de serviços de locação de veículo destinado ao
transporte de estudantes do município de Nazarezmho-PB.
Data do Certame: 10/07/2024 ás 09:00

Local do Certame; Através do Portal de Compras Públicas

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nazarezinho
Documento TCE n®: 75870/24

Número da Licitação: 00010/2024
Modalidade: Pregão (Lei N® 14.133/2021)
Tipo; Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de mobiliário para
secretaria de educação da prefeitura municipal de Nazarezinho-PB.
Data do Certame: 10/07/2024 às 10:30

Local do Certame; Através do Portal de Compras Públicas

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Picui
Documento TCE n®; 75872/24

Número da Licitação: 00016/2024
Modalidade: Concorrência (Lei fJ® 14.133/2021)
Tipo: Obras e Serviços de engenharia
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
PARA REFORMA DO SOBRADO MUNICIPAL LOCALIZADO NA
PRAÇA JOÃO PESSOA, N® 29, CENTRO.
Data do Certame; 16/07/2024 às 09:00
Local do Certame: www.licitapicui.com.br
Valor Estimado; R$ 168 239,84

Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Cajazeiras
Documento TCE n®: 75886/24

Número da Licitação: 60006/2024

Página 9 de 10
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04/07/24,08:41 Município de Junco do Sendó

ESTADO DA PARAÍBA

MLMCÍPIO DE JI NCO DO SERIDÓ

COMISSÃO PKRMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE UCITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" I0(W4/20M

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e
Equipe de Apoio, sediada na Rua Janúncio Balduino. S/N -
Centro - Junco do Scridó - PB, por meio do site
www.iicitanet.com.br, licitaçào modalidade Pregào Eletrônico,
do tipo maior desconto, visando formar Sistema de Registro de
Preços objetivando contratações futuras, para; AQUISIÇÃO
DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO K SIMULAR
PELO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO
AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA. Abertura da
sessão pública: 08:30 horas do dia ! I de Julho de 2024. Inicio
da fase de lances: 08:40 horas do dia 11 de Julho de 2024.
Referência: horário dc Brasília - DF. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n®
14.133/21; Lei Complementar n" 123/06; Decreto Federal
11.462/23; instrução Normativa n" 73 SEGES/ME/22; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas. Informações; das 08:00 as 12:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado.Telefonc: (83) 3464I069.E-
mail: !icitajuncodo.serídol@gmail.com.Edital:
www.juncodoserido.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br,
www.licitanet.com.br;www.gov.br/pncp.
Junco do Scridó - PB, 27 dc Junho dc 2024

PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO -

Pregoeiro Oficial

.--A u

W 'ii"'

Publicado por:
Raquel Francisca da Nóbrcga

Código Identiflcador:48408956

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 28/06/2024. Edição 3647
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
htlps://www.diariomunicipal.com.br/íãmup/

http8;//www.diaríomunicípal.com.br/famup/matena/4S408956/03AFcWeA7mCsmUlNjLpjt1eUNWzXe5vPAO9hzB4ht97bmdGAEmnKcCCcCq rMf... 1/1
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município de junco do serido
ESTADO DA PARAÍBA

Daía:Sexta-Feira,28deju[diode2024. EDK \0£XTRA Página
(InstiiBída (>d«> I Miifticipais a* 11H 1999. dt i b rit acnMu de 1999 e s* 293/2911, de 29 dc abril de 2011).

ESTADO DA PARAÍBA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGAO eletrônico N" 10004/2024

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada
na Rua Janúnao Balduino, S/N - Centro - Junco do Seridó - PB, por meio do site
www.lidtanet.com.br, lidtaçâo modalidade Pregão Eletrônico, do tipo maior desconto,
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para;
AQUISIÇAO de medicamentos ético, genérico E simular PEI-0 MAtOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE
PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA Abertura da sessão pública:
06:30 horas do dia 11 de Julho de 2024. Inido da fase de lances: 08:40 horas do dia 11

de Julho de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos, previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21; Lei Complementar n® 123/06;
Decreto Federa! n® 11 462/23; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME/22; e legislação
pertinente consideradas as alteraçõ^ posteriores das referidas normas informações:
das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83)
34641069. E-maii: Iiatajuncodosendo1@gmail.com. Edital: www.juncodoserido.pb.gov.br;
www tce.pb.gov.br; www.licitanet.com.br;www.gov br/pncp.

Junco do Seridó - PB, 27 de Junho de 2024
PEDRO FREIRE DE SOUZA FILHO Pregoeiro Oficial

E-maii: prefeítura@Juncodoserido.pb.gov.br

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 31AF.278F.D590.C258.AE4A.9E8A.CB33.61F0. 
Publicações. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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TCE-PB

Tramita.
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lidtaçAes previstas

.LnUg^r^^d» ^^üUogtmd? .A» ^ Jl
■Processos VDocumentos • PUSH A ^

I  1 1 - - - « t

Avisos

As licitacdes sío Informadas pelos jurlsdictonados no prazo de 3 dias corridos após a publicação oficial.
Todas as informações são de inteira responsabilidade dos )urisd«cionados.
Esta listagem contempla a» situações em que o certame Ikitatório ainda não ocorreu,

Ente )unço do Seridd

Junsdicionsdo TodOS

Modalidade Todos

Objeto

Data Certame entre 27/06/2024

Certame nos próximos: SatftCiorK

Pairar

Listagem de licitações previstas

luftsdicionado Número

Prefeitura Munc-pal de
lunco do S€"dó

Preferiu-*» Muriccai de
Juncodo Ser-dd

Prefeitura Municpal de
Junco do Sendo

fundo Murnc-ipa* da Saúde
òt kàrea do Ser dó

Pondo Hur.ic,pal de Saúde
de iunco do Sendó

OOOU/202a

ooca'2024

00013/2024

1C0C3/2C24

3C004,'2024

Modalidade
Valor

Estimado
Oato/Hors
Certame

Piegào (Lc N® Não 27/06.'2024
14.133/2021) Dsponivel 06:30

Pregão (Líí N» Hão ÍT/Cé.2024
14.t3V203:'> D.aponik«i >0:00

Pregão (Lei N« Não 01/07/2024
14.133/2021) 0 sponívei 00:30

Pregão {U< N» Não C4/07/2D24
U-133/2Ô21) DtSfWnfvfl 06:30

Pregão (Lei N® Não ll/07.-'2024
14.133./2321) D sponivei 06:30

Local do
Certame

Objeto Edital
Protocolo

noTCe

(v-ww.liatsnet.com.br Aquisição parcelada de tecidos

n-,irA.ccit9net,corr..pr Aquii ção parrelad» se m*ter-aí de b-^^ene 'nfa-^t''

vvww.. citanet.com.br Aquisição parcelada de pães e bolos

woV(d<itanet.CEim.br S»r«t;os c(,nt>nuos de exames por magens

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO. GENÉRICO E SIMUUR PELO MAIOR
ms-w.liGlanet.com.br DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA CHCIAL

DE PREÇOS DÊ MEDICAMENTOS DA ftE\'ISTA ABC PARHA

dl P Pesquisar
ti' -itjiiiTfiVràrifl^vr-^

é ^ ^ □ &

üoc.

71Ô11/24

Ooc.
;iS7//24

ÜOC-

71490/24

IHm.
71310/24

Do(.
/S804/24

Eovtodo
em

17/C6/2024

17/06,-2024

17/06/2024

20/06^2024

27/06/2024

ifmmH

a iS iM POR IfXM
P1B2 27/06/2024

NJ /
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

/
SVX'A.

TRAMrrA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribuna! de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 27/06/2024 às 10:47:22 foi protocolizado o documenta
sob o N° 75804/24 do Aviso da Licitação n° 10004/2024 referente ao exercício de . exercício 2024, referente a(o)
Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos
encaminhados por Pedro Freire de Souza Filho.

Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Junco do Seridó
Número da Licitação: 10004/2024
Modalidade: Pregão {Lei N° 14.133/2021)
Tipo do Objeto; Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos
Valor Estimado; Não Disponível
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR PELO MAIOR DESCONTO SOBRE
O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS DA REVISTA
ABC FARMA

Data do Ato: 24/06/2024

Data 6 Hora do Certame: 11/07/2024 08:30:00
Local do Certame: www.licitanet.com.br

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

Documento Informado? Autanttc^éo
Edital da Licitação Sim 504c37430f3fbba253d87195d8a7f732

João Pessoa, 27 de Junho de 2024

Assinado Eletronicamente
conforme LC 19.93. tUaraUa pele IC 91/2009«

pelo Rngtmnnta InMm, eflerai^
RATC 1B/2009 '

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 75804/24. Data: 27/06/2024 10:47. Responsável: tramita.
Impresso por pfilhoS em 27/06/2024 10:47. Validação: 9374.539E.BC5E.6A05.A85DA92D.5B27.CÊ11.

33

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 31AF.278F.D590.C258.AE4A.9E8A.CB33.61F0. 
Publicações. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
GABINETE DO PREFEITO

Taperoá - PB, 08 de Novembro de 2024.
PORTARIA N" AD 00003/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEROÁ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

RATIFICAR o processo de Adesão a Ata de Registro de Preços n° AD00003/2024, que
objetiva: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO À POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO; com base nos elementos
constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a contratação de:

- ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI.
23.447.149/0001-19
Valor: R$ 264.000,00
Publique-se e cumpra-se.

GEORGE CIRO MOriTEIRO DE FARIAS
Prefeito

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: D3FE.C7A0.B4A8.6309.C7DA.18AE.3483.7758. 
Ratificação. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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icleoL
For m o

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI

CNPJ: 23.447.149/0001-19 ÍNSC. ESTADUAL: 16.260.956-6
RUA FLORIANO PEIXOTO, N" 09- CENTRO

JU.^ZEIRINHG, PB. CEP: 58660-000

TELEFONE (83) 98751-9688
EMAIL: idealfarmajua^a gmail.com

Ofício n'' 007/2024

Junco do Seridó-PB, 14 de outubro de 2024.

Exmo. Senhor

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito de Tapcroá-PB.

Senhor Prefeito,

Com o presente, autorizamos a Prefeitura Municipal de Livramento-PB a
aderir a Ata de Registro de Preços n.° 10004/2024, decorrente de Processo
Administrativo de Pregão Presencial n.® 10004/2024, datada de 23 de Julho de 2024 e
publicada na imprensa oficial, cujo objeto é a aquisição de medicamentos ético, genérico e
similar, para a distribuição à população carente do município, conforme receita médica,
considerando o maior desconto sobre o preço máximo ao consumidor da tabela oficial dc
preços dc medicamentos, revista abe farma, órgão oficial da associação brasileira de
comércio farmacêutico, no valor de RS 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais),
que representa 50% do item 01 vencido por esta empresa.

Afirmamos ainda ter condições de atender as demandas desta edilidade com os
quantitativos e valores registrados na ata acima mencionada.

Atenciosamente,

J. //W c
yUTEXAÍsJnRE ALAMARCK BARB07A OINSZ
EMRRESARÍO

C.P».P.

R.C3. 23ey029 SSP PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: A6DF.4DBE.F1D8.23D6.76CE.6B76.6748.7073. 
Resposta da empresa fornecedora. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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7^" PR E F E I TURAMUN I C I PALDE

JUNCO DO SBUDO
Ofício n° 123/2024

Junco do Seridó-PB, 17 de Outubro de 2024.

Exmo. Senhor

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito de Taperoá-PB.

Senhor Prefeito,

Com o presente e em resposta ao ofício n° 126/2024, autorizamos a
Secretaria Municipal de Saúde de Taperoá-PB, a aderir a Ata de Registro de Preços
n.° 10004/2024, decorrente de Processo Administrativo de Pregão Eletrônico n.°
10004/2024, datada de 23 de Julho de 2024 e publicada na imprensa oficial, cujo
objeto é a aquisição de Medicamentos Éticos, Genéricos e Similares, Para a
Distribuição a População Carente do Município, Conforme Receita Médica,
Considerando o Maior Desconto Sobre o Preço Máximo ao Consumidor da Tabela
Oficial de Preços de Medicamentos, revista ABC Farma, Órgão Oficial da Associação
Brasileira de Comércio Farmacêutico, no valor de R$ 264.000,00 (duzentos e
sessenta e quatro mil reais), que representa 50% do item 01 vencido por esta
empresa.

Diante disso, e conforme solicitado encaminhamos cópias da referida ata
de registro de preços, sua publicação, edital, proposta vencedora, documentos
de habilitação do vencedor, e demais documentações referentes ao Pregão
Eletrônico n° 10004/2024.

Atenciosamente,

ARTHUR ÀRAÚJO GOMES DA NÓBREGA
Secretário Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
CNPJ: 09.084.054/0001-57

Av. Balduino Guedes, 218 Cep: 58640000 Centro, Junco do Seridó-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: D469.A5A4.F1FF.45BC.63D4.4A9A.8E35.AF49. 
Resposta oficial do órgão gerenciador autoriza... Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE TAPEROÁ

GABINETE DO PREFEITO

OFICIO N" 107/2024-GP/PMT Taperoá-PB, 10 de outubro de 2024.

Exmo. Senhor

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO

Prefeito Constitucional do Município de Junco do Seridó-PB.

Excelentíssimo Sr. Prefeito,

Por meio deste, solicitamos a autorização do município de Junco do Seridó-PB para aderir

à Ata de Registro de Preços n.^ 10004/2024, decorrente do Processo Administrativo de Pregão

Eletrônico n.° 10004/2024, datada de 23 de Julho de 2024 e publicada na imprensa oficial. O

objeto da referida ata é a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMILAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O

PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO, para suprir a necessidade da secretaria de
saúde do município. A empresa contratada é a A & D COMÉRCIO DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA, localizada na Rua Floriano Peixoto, n'' 09, Centro,CEP: 58.660-
000,Juazeirinho-PB, CNPJ: 23.447.149/0001-19, solicitamos adesão no valor de R$ 264.000,00

(duzentos e sessenta e quatro reais), representando 50% do item 1 adjudicado à empresa citada.

Solicitamos, ainda, o envio de cópia do editai e das publicações, da ata de registro de
preços, da homologação, do contrato e das publicações pertinentes, juntamente com a resposta a
este ofício.

Certos de sua atenção especial ao nosso pleito, apresentamos votos de estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

George Círo^on|eíro de l^arias^
Prefeito

Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá-PB

CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-35

Fone: (83)3463-2581/2035 - E-mail: gabinetetaperoapb@giDail.com

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 5B48.814C.0415.75D5.CEEC.415F.7270.0ADD. 
Solicitação formal do órgão aderente ao órgão ... Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:33. Responsável: George C. M. de Farias.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/12/2024 às 16:33:25 foi protocolizado o documento
sob o Nº 140340/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Taperoá,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por George Ciro Monteiro de Farias.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá
Número da Licitação: 00003/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 08/11/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Taperoá
Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preços (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos
Valor: R$ 264.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Transferências Fundo a Fundo de Recursos do
SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (600).
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 13
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 264.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): A&d Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda - Me
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 23.447.149/0001-19
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Ata de Registro de Preços Sim 773ad0447c6ba23444504030f92b1720

Consulta formal à empresa fornecedora dos produtos ou serviços Sim 5fc2e478ecbc61e0fa48e1b7bda94d0e

Edital que deu origem à ARP Sim 3978be2da7cfdb882b19879978f475d0

Estudo Técnico Preliminar Sim ab21752c7eee525d27dc999613084261

Formalização de demanda Sim 02081e9bb28bcb7a56a7cfe2baf3b9c3

Justificativa da contratação Sim 3d358502065c704ba55b5aa009091462

Parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s) emitido(s) sobre o procedimento Sim 9698e3931de00055f1a44c35b259a2a3

Pesquisa de mercado para demonstração de vantagem na adesão Sim 73d07099e3a46c772e7eb50c09584aab

Proposta 1 - Proposta e Anexos - A&d Comércio de Produtos
Farmacêuticos Ltda - Me

Sim 269c2df9c4617e7cac0130a38d921e17

Publicações Sim 31af278fd590c258ae4a9e8acb3361f0

Ratificação Sim d3fec7a0b4a86309c7da18ae34837758

Resposta da empresa fornecedora Sim a6df4dbef1d823d676ce6b7667487073

Resposta oficial do órgão gerenciador autorizando a adesão Sim d469a5a4f1ff45bc63d44a9a8e35af49
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AutenticaçãoInformado?Documento

Solicitação formal do órgão aderente ao órgão gerenciador Sim 5b48814c041575d5ceec415f72700add

João Pessoa, 23 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ
SETOR DE CONTRATAÇÃO

ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS N** AD00003/2024
PROCESSO ADMIJMiSTRATIVO 2411Ü6AD00003

CONTRATO N®: 90301/2024-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE TAPEROÁ E ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA

DINÍZ EIRELI, PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Taperoá - Rua
Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá - PB, CNPJ n® 08.749.525/0001-36, neste ato
representada pelo Prefeito George Ciro Monteiro de Farias, Brasileiro, Casado, Comerciante,
residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, 132 - Centro - Taperoá - PB, CPF n°
253.884.524-68, Carteira de Identidade n° 1645730 SSP/PE, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI - R

FLORIANO PEIXOTO, 9 - CENTRO - JUAZEIRINHO - PB, CNPJ n° 23.447.149/0001-19, neste
ato representado por Alexandre Alamarck Barboza Diniz, Brasileiro, Casado, Empresário,
residente e domiciliado na R Floriano Peixoto, 9, Centro - Juazeirinho - PB, CPF n°
009.316.454-84, Carteira de Identidade n° 2389039 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá
pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Adesão a Ata de Registro de Preços n° AD00003/2024, processada
nos termos da Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° AO 00003/2024 - 04, de 30
de Dezembro de 1899, tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME
RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC
FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo
de Adesão a Ata de Registro de Preços n° AD00003/2024 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
transcrição. t

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 264.000,00 (DUZENTOS E
SESSENTA E QUATRO MIL REAIS).

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÃRIO P. TOTAL
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1  AQUISIÇÃO DE PERCENTUAL 1 264.000,00 264.000,00
MEDICAMENTOS i
REFERÊNCIA (ÉTICOS)
COM BASE NA LISTAGEM
DE A A Z DO ÓRGÃO '
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO I |
BRASILEIRA DO COMÉRCIO
FARMACÊUTICO " ' ,
abcfarma/guia da i
FARMÁCIA, j
REGULARIZADO PELA i
CÂMARA de I
regulamentação do
MERCADO de
medicamentos e pela
ANVISA. PORCENTAGEM
DO DESCONTO A SER
APLICADO NOS PREÇOS
DOS MEDICAMENTOS DE A
A Z DA LINHA FARMA,
SOBRE A TABELA DA
VIGENTE NA DATA DE
EMISSÃO da
CORRESPONDENTE NOTA

Total: 264.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SEHTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
SL sofreTreajusíe após o interregno de um ano, na mesma proporção da vanaçao
wrificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mes do orç^ento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.Nofreairt"s sub"equentes'ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir
Hn<; efeitos financeiros do último reajuste. ,
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento o P^Lca
Contratado a importância calculada pela última vanaçao conhecida, bquidmdo a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços uo vaior remanescente,
NM^eriçõ^eríinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defmitivo.
SsoTTndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de oe"
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determmado pela
KS^a d^TreS legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial oara reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.? re5s?rrda v^ação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
O'^r^o" p^a™sposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econõmico-fmanceiro
quSirfor o caso será de até um mês. contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

V
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: .
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçao, constante do orçamento vigent .
Recursos não Vinculados de Impostos; i ^ o - ̂
12010.10.122.0017.2059 - Manutenção do Fundo Municipal de baude
3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500
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12010 10 301.1012.2024 - Manutenção dos Programas do SUS3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 600
01200 10 301 0017.2023 - Manutenção da Atividades da Secretaria de Saúde
3.3.90.32'00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: - c „r,r,r,a<= e
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e
proKdimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos 141 a 146 da
Li 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trmta dias, contados do período
de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: j ^
o prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e sera considerado da emissão do
Pedido de Compra;

Lvlêrml^do preleíte contrato será determinada: até 08/11/2025. consijrada da data de
sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, d
Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: h .nrr,
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento

Nmfficár o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nao exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; , , ^ . ppr,fr,rTnp
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conf
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respecüvos substitutos especialmente
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidi
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; _
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: . . j
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados,
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes a le^slaçao fiscal civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razao aa execução ao objeto

preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d  Per^tir e facüitar a fScaiização do Contratante devendo prestar os mformes e
esclarecimentos solicitados; ^ ^ ^ ^
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratmte ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nao excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgao interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumen ,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; _
p - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibiUdade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatono,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado,
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h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pe o
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a mdicaçao dos
empregados que preencherem as referidas vagas; nc
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida Jusüficaüva, unüateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das^obngaçoes
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Conrratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: ,
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa ã inexecução parcial do contrato, quando nao se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII caput
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VÍI do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156; f - apücação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21. . ic j-
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos^em razão do
atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM - N V ^ ,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efeüvo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação
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financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Â LGPD:
a - As pailes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18,
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Taperoá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

^25^.057-o5V 75

Taperoá - PB, 08 de Novembro de 2024.

PELO CONTRATANTE

GEORGE CIR

Prefeito

253.884.524-68

TEIRO DE FARIAS

PELO CONTRATADO

ZADIALAMARCKB/ALESÜUfDl

EIRELI

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ

009.316.454-84

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: EF77.F609.6EC4.0F3B.05AF.E808.60DB.96D4. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.

71

71



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

Taperoá - PB, 08 de Novembro de 2024.
PORTARIA N" AD 00003/2024 - 02

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEROÁ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Fábio Marques de Araújo, Gerente de Assessoria do
Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde, para Fiscal Técnico; do contrato
decorrente do processo de Adesão a Ata de Registro de Preços n° AD00003/2024, que
objetiva: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA
MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAiVIENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO
FARMACÊUTICO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente
para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

aUgnai

GEORGE CIRO MONTÊÍRÕ^ErFARÍA&-—^
Prefeito
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Paraíba, 11 dc Novembro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XVI [N" 3743

PREGÃO PRESENCIAL N"PP00022/2023, sujeitando-se as partes
às normas disciplínares da Lei n." 14.133/21, e às seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor
previsto na Cláusula Terceira do contrato primitivo firmado
entre as partes em 29/12/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO:
Fica acrescida a quantia dc RS 5.108,00 (Cinco mil cento e oito
reais), que corresponde a 25,00% (Vinte e cinco por cento), do
contraio primitivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO:
O presente termo aditivo decorre de autorização do Senhor Prefeito
Municipal de Taperoá-PB, exarada no PREGÃO PREISENCIAL
N°PP00022/2023, c encontra amparo legal nos artigos 124 a 136 da
Lei Federal n.° 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:
O Contrato Inicial ora aditado fica ratificado em todos os seus termos,

Cláusulas e condições não expressamente alteradas no presente
instrumento, que àquele se integra, formando um todo único
indivisível para todos os fins de direito.

*^apcroá-PB, 05 dc novembro de 2024.

Prefeitura Municipal dc Tapcroá
GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Pela Contratante

SOS Comercio de Materiais Médicos Hospitalares LTDA
ALEXANDRELYRA MOREIRA DA SILVA

Pela Contratada

Publicado por:
José AirCvS de Lima Júnior

Código IdentiflcadDr:233BCEFF

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS N*
AD00003/2024

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria
Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços n" AD00003/2024,
que objetiva: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,

'''■.ENÉRICO E SINÍUI-AR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME
RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO
SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA
OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC
FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
COMÉRCIO FARMACÊUTICO; RATIFICO o correspondente
procedimento em favor dc: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA
DINIZ EIRELI - R$ 434.000,00.

Taperoá - PB, 08 de Novembro de 2024

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS
Prefeito

Publicado por:
José Aires dc Lima Júnior

Código Identificador:44EEB9FF

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO,
GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME

RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO
SOBRE O PREÇO M.ÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA
OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC
FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
COMÉRCIO FARMACÊUTICO. FUNDAMENTO LEGAL; Adesão
Registro de Preços n"^ AD00003/2024 - Ata de Registro de Preços n®
10004/2024, decorrente do processo licitalório modalidade Pregão
Eletrônico n® 10004/2024, realizado pelo FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ. DOTAÇÃO: Recursos não
Vinculado.s de Impostos: 12010.10.122.0017.2059 - Manutenção do
Fundo Municipal de Saúde 3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500 12010.10.301.1012.2024 -
Manutenção dos Programas do SUS 3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE
DISTRIBLICAO GRATUITA 600 01200.10.301.0017.2023 -
Manutenção da Atividades da Secretaria de Saúde 3.3.90.32.00.00
MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500. VIGÊNCIA: até
08/ll/2()25.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Taperoá e: CT N® 90301/2024 - 08.11.24 - ALEXANDRE
ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI - R$ 434.000,00.

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Idenlificador:E7994C81

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°

082/2024

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®
082/2024
INSTRUMENTO: 1" (primeiro) Termo Aditivo de Quantitativo do
Contrato n" 082/2024.
Objeto do Contrato Original: AQUISIÇÃO DE
COMBUSTÍVEIS, DESTINADOS AOS VEÍCULOS EM
TRÂNSITO DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE TAVARES ~ PB.
Contratante: MUNICÍPIO DE TAVARES-PB - CNPJ N"
08.944.092/0001-70.
Empresa Contratada: VIA OESTE COMÉRCIO DE
COMBUSTÍVEL LTDA - EPP,
CNPJ N® 17.084.166/0001-36.

Objeto do Aditivo: Acréscimo do Quantitativo no percentual de 25%
(vinte c cinco por cenlo) dos itens (1 - GASOLINA COMUM e 2 -
ÓLEO DIESEL COMBUSTÍVEL SIO), correspondente ao valor de
R$ 121.100,00 (Cento e Vinte e Um Mil e Cem Reais), conforme
Cláusula décima Quinta do Contrato n® 082/2024, fi rmado entre as
partes em 26/02/2024.
Valor do Termo Aditivo: R$ 121.100,00 (Cento e Vinte c Um Mil e
Cem Reais).
Fundamento Legal: Artigos 124 e 125 da Lei n® 14.133/2021 e suas
alterações, bem como na Cláusulas Décima Quinta do Contrato n°
082/2024.

Signatários: Pelo Contratante: Genildo José da Silva- Prefeito
Contratante e Pelo Contratado: Fernando Nery Bomfim Filho -
Contratado. Tavares/PB, 08 de novembro de 2024.

Publicado por:
Abel Armislon Fernandes Melo

Código Identificador:74173397

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA

SECRETARIA DE ADMLNISTR4ÇÂ0
PORTARIA N-. 0215/2024/PMU-GP

Declaia a baixo patrimonial de Veiculo Automotor
segurado perlencentc ao município cm virtude de
sinistro com perda total declarada pela seguradora.

www.diariomunicipal.com.br/famup 40

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 6D50.A562.14B9.4E45.0EFB.A68B.5614.D338. 
Comprovante de publicidade. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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OBJETO: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL - TEC A
CONCESSÃO DE CHAMAMENTO PUBLICO QUE O
MUNICÍPIO DE SOLEDADE - PB PRESTA AO PROPONENTE
PARA APOIO, A INICIATIVA E RECONHECIMENTO DO

TRABALHO DEVIDAMENTE APROVADO(A) NO EDITAL N"
003/2024 DE PREMIAÇÃO DE PRODUÇÃO CULTURAL.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.399, de 08 de julho de 2022; o
Decreto Federal n® 11.740, de 18 de outubro de 2023; o Decreto
Federal n® 11.453, de 23 de março de 2023 e, no que couber, das
demais legislações aplicáveis à matéria. Esse Contrato é referente aos
recursos da PNAB - Política Nacional Aldir Blanc.

VIGÊNCIA: até o dia 31/12/2024
VALOR: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).
PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOLEDADE - PB e: CONTRATO N® 034/2024 - FUNDAÇÃO
CULTURAL CASARÃO ÍBIAPINÓPOLIS - CNPJ
10.333.709/0001-62.

EXTRATO DE CONTRATO - EDITAL 003/2024 CHAMAMENTO

PUBLICO

OBJETO: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL - TEC A
CONCESSÃO DE CHAMAMENTO PUBLICO QUE O
MUNICÍPIO DE ESPERANÇA - PB PRESTA AO PROPONENTE
PARA APOIO, A INICIATIVA E RECONHECIMENTO DO
TRABALHO DEVIDAMENTE APROVADO(A) NO EDITAL N®
003/2024 DE PREMIAÇÃO DE PRODUÇÃO CULTURAL.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.399, de 08 de julho de 2022; o
Decreto Federal n" 11.740, de 18 de outubro de 2023; o Decreto
Federal n® 11.453, de 23 de março de 2023 e, no que couber, das
demais legislações aplicáveis à matéria. Esse Contrato é referente aos
recursos da PNAB - Política Nacional Aldir Blanc.

VIGÊNCIA: até o dia 31/12/2024
VALOR: RS 1.500,00 (MIL E QUINHENTOS REAIS).
PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOLEDADE - PB e: CONTRATO N° 035/2024 - SKARLLETY

FERNANDES DA SILVA - CNPJ 30.749.239/0001-20.

EXTRATO DE CONTRATO - EDITAL 003/2024 CHAMAMENTO

PUBLICO

OBJETO: TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL - TEC A
CONCESSÃO DE CHAMAMENTO PUBLICO QUE O
MUNICÍPIO DE SOLEDADE - PB PRESTA AO PROPONENTE
PARA APOIO, A INICIATIVA E RECONHECIMENTO DO

TRABALHO DEVIDAMENTE APROVADO(A) NO EDITAL N®
003/2024 DE PREMIAÇÃO DE PRODUÇÃO CULTURAL.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.399, de 08 de julho de 2022; o
Decreto Federal n° 11.740, de 18 de ouUibro de 2023; o Decreto
Federai n® 11.453, de 23 de março de 2023 e, no que couber, das
demais legislações aplicáveis à matéria. Esse Contrato é referente aos
recursos da PNAB - Politica Nacional Aldir Blanc.

VIGÊNCIA: até o dia 31/12/2024
VALOR: R$ 35.288,68 (TRINTA E CINCO MIL, DUZENTOS E
OITENTA E OITO REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS).
PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE

SOLEDADE - PB e: CONTRATO N® 010/2024 - DERSOM

PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA - CNPJ 21.628.833/0001 -59.

Publicado por:
João Trigueiro Castelo Branco

Código Identincador:863EC19A

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

ATA DE REUNIÃO N" 0003/2024/CECOM

COMISSÃO ESPECIAL COMERCIAL E DE MORADIA
ATA DE REUNIÃO n" 0003/2Q24/CECOM

Aos 16 (DEZESSEIS) dias do mês de Dezembro de 2024, ocorreu na
sala da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, a
análise dos relatórios de vistoria anteriormente solicitado à Secretaria
de Infraestrutura deste Municipio. Aberto os membros presentes
analisaram os processos pautados e pela maioria absoluta presente,
opinam pelo Indeferimento das doações, por não obedecerem aos

parâmetros legais e em conformidade com o parecer técnico da
Secretaria de Infraestrutura, a seguir detalhadas:
Processo n® 0006/2024/CECOM, do Sr.» MARIA DA PAZ

GARCIA FALCÃO;
Processo n" 0007/2024/CECOM, do Sr. CARLOS ALBERTO
GARCIA FALCÃO.

Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra
manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a
presente ata que, lida e aprovada pelos presentes, segue assinada:

Soledade, 16 de Dezembro de 2024.

PRISCILA DE ANDRADE ARRUDA

Presidente da CECOM

MARIA DAS DORES ARAÚJO GOMES
Membro

ADOMACY ALMEIDA DE ALBUQUERQUE
Membro

WELLINGTONDl KARLOS DE O. G. RAMOS

Membro

FRANCISCO DE SOUTO LIMA

Membro

Publicado por:
José Antonio Cordeiro de Oliveira

Código Identificador:E9CD3CCl

ESTADO DA PARAÍBA

^  PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO

ADESÃO REGISTRO DE PREÇO N® 00003/2024 (RETIFICAÇÃO)

No Termo de Ratificação de Adesão Registro de Preços
N®AD00003/2024, publicado na edição do dia 11/11/2024 no Diário
Oficial do Municípios do Estado da Paraíba (FAMUP), Ano XVI,
Número 3743, página 40, Onde lê: RATIFICO o correspondente
procedimento em favor de: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA
DINIZ EIRELI - RS 434.000,00, leia-se: RATIFICO o
correspondente procedimento em favor de: ALEXANDRE
ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI - RS 264.000,00.

Taperoá - PB, 20 de dezembro de 2024

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Identificador:C9FF85B5

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO - RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato de Adesão Registro de Preços
N®AD00003/2024, publicado na edição do dia 11/11/2024 no Diário
Oficial do Municípios do Estado da Paraíba, Ano XVI, Número 3743,
página 40, Onde lê: PARTES CONTRATANTES: Prefeitura
Municipal de Taperoá e: CT N® 90301/2024 - 08.11.24 -
ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI - RS

434.000,00, leia-se: PARTES CONTRATANTES: Prefeitura
Municipal de Taperoá e: CT N® 90301/2024 - 08.11.24 -
ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI - R$
264.000,00.

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Identificador:93119068

www.diariomunicipal.coni.br/famup 50
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
GABINETE DO PREFEITO

Taperoá - PB, 08 de Novembro de 2024.
PORTARIA N" AD 00003/2024 - 01

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEROÁ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Maria Sileide Barreto Pinto, Secretária de Saúde, como
Gestor do contrato decorrente do processo de Adesào a Ata de Registro de Preços n°
AD00003/2024, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO,
CONFORME RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE
MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO; com as atribuições nos termos da
norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas á fiscalização
do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

lEORGE CIROtlOiíTEIRO DÊl^ÃRKS—
Prefeito

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: FEB1.3729.8C7C.2CE6.728F.E5B1.70D9.1F67. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÂ

REFERENTE; PROCEDIMENTO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços:

Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA
TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser licitado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva
orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o
compromisso a ser assumido:

Recursos não Vinculados de Impostos:
12010.10.122.0017.2059 ~ Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500

12010.10.301.1012.2024 - Manutenção dos Programas do SUS
3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 600

01200.10.301.0017.2023 - Manutenção da Atividades da Secretaria de Saúde
3.3.90.32.00.00 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 500

Taperoá - PB, 04;d^Novembro de 2024.

JOSE AERS0^ARIAS DE SOUZA
Secretário jáe Finanças e Planejamento

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1F50.58B1.786F.C690.2718.DA83.E146.5D4C. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

23.447.149/0001-19

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/10/2015

NC».'.E EfáPRESARIAL

ALEXANDRE ALAMARCK 8ARB0ZA DINtZ LIDA

TTrULO DO ESTABaECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

IDEAL FARMA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.71-7-01 • Comércio varejista de produtos formacêuticos, sem manipulação de fórmulas

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R FLORIANO PEIXOTO

NUMERO

9

COMPLEMENTO

CEP

58.660-970

BAKRORJISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

JUAZEIRINHO

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO
iDEALFARMAJUA@6MAIL.C0M

TELEFONE

(83) 8751-9688

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
****«

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

09/10/2015

MOTIVO DESmjAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
***«*««*

DATA DA SfTUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/07/2024 às 16:44:15 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:34:10 do dia 09/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/01/2025.

Código de controle da certidão: 8667.1A2C.B042.2587
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Certidão n°: 47773658/2024

Expedição: 09/07/2024, às 10:37:36

Validade: 05/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 23.447.149/0001-19, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciarios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

r.úvjdss e sugeibtíes: cniJt9tsr.jijs.bv

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO; 8935.E1DC.E202.70BC Emitida no dia 11/09/2024 às 13:54:56

Nome Empresarial;

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA

Endereço:
FLORIANO PEIXOTO

Bairro: Municipio:

CENTRO JUAZEIRtNHO

inscr. Estadual: Situação Cadastral:
16.260.956-6 ATIVO

Número:

9

CNPJ/CPF:

23.447.149/0001-16

Complemento:

CEP;

58660-000

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Divida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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Autentique este alvará em:

Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO
Secretaria Municipal de Finanças

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
MUNICIPAIS

Documento N°. Código de Verificação Data de Emissão Data de Validade

1287 VUTG-EVKM 11/09/2024 10/11/2024

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO

Nome/Título do Estabelecimento

IDEAL FARMA

CNPVCPF

23.447.149/0001
19

Nome Empresarial

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI

Endereço

AV. JOÃO VITAL GUEDES, 9, CENTRO, JUAZEIRINHO/PB

CERTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO certifica que até a presente data não constam débitos
para o contribuinte citado acima.

OBSERVAÇÕES

- Fica assegurado ao Município a cobrança de qualquer débito que possa ser verificado posteriormente;

- O presente documento somente tem validade:
a. Quando nao apresentar rasuras;
b. Até a data de validade exposta acima;

A aceitação deste documento esta condicionada à verificação de sua validade, de forma exclusiva pelo aceitante

junto à Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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CAIXA
CAIXA ECONOM'CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 23.447.149/0001-19
Rszão

COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS L
Social:

Endereço: rua floriano peixoto 9 / centro / joao pessoa / pb / 58660-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 15/10/2024 a 13/11/2024

Certificação Número: 2024101503472342350063

Informação obtida em 18/10/2024 11:52:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ; 23.447.149/0001-19

Razão Social: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI

Nome Fantasia: IDEAL FARMA

Certidão emitida às 15:31 de 11/10/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n® 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio soHcitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de Instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.^pb.jus.br/certo/valídarcertidao e insira o
código de validação: xfdO.L53c. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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0
y Município de Juazeirinho

Secretaria do Desenvolvimento

Econômico e Turismo

Alvará de Localização

e Funcionamento

inscrição Municipal

14.0803/2015

r CPF/CNPJ

23.447.149/0001-19

r Alvará N" —

310/2023

Nome do Contribuinte ou Razão Social

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA

Nome fantasia

IDEAL FARMA

Local da atividade licenciada

AV. JOÃO VITAL GUEDES, 09, CENTRO, JUAZEIRINHO-PB

— Atividade principal

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE
FÓRMULAS

— Coordenadas geográficas
atitude - longitude

Emissão

05/12/2023

— Vencimento -

05/12/2024

— Condicionantes

1 Este alvará é válido pelo período de 375 dias. a contar da presente data. observando as condições deste documento
Este documento nâo contém emendas nem rasuras.

2 A renovação deste Alvará devera ser requerida 30 dias antes do decorrido o prazo de validade do licenciamento.
3. Esta licença diz respeito ao ilcenciamenlo para localização e funcionamento nos termos da Lei Complementar Municipal
n" 002/2018. publicada no Informe Municipal em 13 de dezembro de 2018 devendo o empreendedor obter a autorização
de outras instâncias no âmbito Estadual e Federal, quando couber

4. Armazenar os resíduos sólidos em recipientes fechados e em área coberta, encaminhando-os para a colete de iimpeza
municipal nos dias e horános estabelecidos pelo (VIunicipio.

5. Atender as exigências e recomendações de legislação Federal. Estadual e Municipal de cunho urbanístico e ambiental.
6. Manter este documento disponíveis a Fiscalização Municipal e aos demais órgãos de fiscalização.
7. O nâo atendimento aos condicionamentos supracitados ficará o interessado passível das sanções previstas na legis
lação municipal em vigor, bem como o Alvará anulado.

— Informações Adicionais

Início das atividades: 09/10/2015; Insc. Estadual 16.260.956-6

trm LZAEL.OOS

M Cf Mi • DSü
«•CTf Al. eRANCOL
OCK3101AMCOCI183

CHi-2Á£L OOS &V<TO$ CMlieZfttS

iZAEL DOS

SANTOS:

09913921406

IZAEL DOS SANTOS

Secretário de Desenvolvimento

Econômico c Turismo

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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CONIRAIO DE CONSTlTLflÇÀO

Os abaixo assinados: AÍ.EXA1VDRE ALAMARCK
BARBOZA DINIZ, fcvasUeiro, casado em comunhão parcial de bens, empresáio,
portador do RG n° 2.389.039 - SSP-PB,emiíída em 05/12/21996 e CPF n°
009.316.454-84, nascido na cidade de Taperoá - i'B, em 10/03/1983 e MARTA
ALEKSANDRA FARIAS BE QUEIROZ DINIZ, brasileira, casada, empresária,
portadora do KG n" 2.676.978 - SSP-FB. emitida em 21/10/2014, e do CPF d®
052.463.614-11, nascida na cidade de Taperoá - PB, em 11/05/1983, ambos residentes
domiciliados na Rua Esíudmitc Solidalene dc Fátima Monteiro. 28 - Bairro: José
Américo - João Pessoa - PB, resolvem constituir, como de fato constituem uma
sociedade limitada, regendo-.se a mesma pelas cláusulas e condições seguinte:

PRIME RA - A .sociedade girará sob o nome empresarial de: A&D COMÉRCIO DE
PRODUTOS FAMACRUTICOS LTDA.. e terá como sede e domicilio Rua l-loriano
Peixoto, 5 - Centro - CEP 58.560-970 - Juazeirinho - Paraíba - Brasil.

SECUNDA - O capital social inicial será de RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
dividido em 50.000 (cinqüenta mil) quotas de valor nominal de R$ l,00(hum real),
sendo o valor total original integralizado a vista cm moeda corrente no Pais. no ato de
assinatura do presente contrato pelos sócios da seguinte maneira: O sócio,
ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ integraliza a quantia de
25 SOOÍvinfe e rínro mil o quinhentas) qiw%tas, no valor unitário de R$ 1,00 (hum rool)
totalizando RS 25.500,00(vinte e cinco mil e quinhentos reais), e a sócia, MARIA
ALEKS.ANDRA FARIAS DE QUEIROZ DINIZ, integraliza a quantia de 24.500
(vinte e quatro mil e quinhentas) quota.s no valor imitário de RS l,(JO(hum real)
totalizando, R$ 24J00,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais), formando-se assim o
valor total do capital social dc R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

PARAGRÁFO PRIMEIRO - O capital social fica distribuído entre os sócios da
seguinte maneira:

nome U" DH QUOl as
ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DLNIZ 25,500

MARiA ALEKSANDRA FARIAS DE QUEIROZ OINIZ 24,500

TOTAL 50.000

R$

25.500,00

24500,00

50.000.00

TERCEIRA - O objetivo da sociedade será: Comercio Vargista de Produtos
Farmacêuticos, sem Manipulação tic Formulas, e Comércio Varejista de Produtos de
Perfumaria e de Higiene Pessoal.

Continua...

JUm-R COMERCIAL 00 ESTADO OR PASAtRA - SEDE

CERTincO O RESrSTRO EM 09/10/2015 J3:C2 SOB H» 25200664370.
PBOTOCOU): 150435576 OB 01/10/2015. COOIGO DE VERlFICJlCÃO-
P8150435576, HiA£. 25200664370.
A*D COMÉRCIO DK PROOtTTOS PASMACÊÜTICOS LTDA - Iffi

Mula de Ventura VsnAncla
secmetAria geral

JCÕO pessoa 09/10/2015

A ■validado deste docuweto, se ijçraaao, fica aujeito a coeiptoviiçáo de sua autencidad» aos reapectivos poetais
Informando seus respectivos código» de ▼erlficaçáo

https;//mail.google.conVrriail/u/0/?tab=vmi&ogbl#8earch/idea{fermajua%40gmaiI.com/FMfcgxwGDDrtVdcTbkFZmLFjCrPHQISD?projector=1&mes... 1/1
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!'Is.02

Continuação - CoiUrato do Constituição da sociedade desta praça denominada: AâD
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊTICOS LTDA.

QUARTA - A sociedade iniciará suas ati\ddadcs quando devidamente registrada na
Junta Comercial do Estado da Paraiba, c tendo como prazo àc duração, indeterminado.

QUINTA - As quotas .são indivisíveis e não poderão ser axüdas ou transferidas a
terceiros sem conscntnnenlo do outro sócio, a quera fica assegurado, eic igualdade de
condições de preço direito c preferência para aquisição sc posta à venda, formalizando,
SC realizada a cessão delas, a alteração contratuai pertinente.

PARAGRÁFO ÚNICO - .As decisões administrróvas c financeiras na empresa: tais
como expansão modernização, encolhimento e distribuição dc lucros, serão scm|M'e
decididas de comum acordo entre os sócios, ou seus representantes legais, sem qi» haja
prejuízos ou danos à empresa.

SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valw de suas quotas, mas
todos respondem soüdariameote pela integralização do capital social.

SÉTIMA - A administração da soci<xiadc caberá ao sócio: ALEXANDRE
ALAMARCK BARBOZA DINIZ com podcrcs c atribuições de Administrador,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, cm atividades estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onorur ou alienar bcru imóveis da sociedade, sem auUnlzitçau üo
outro sócio.

OITAVA - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas justificadas sua admiiilslração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos
sócios, na proporção de suas quotas, os hicros ou perdas apurados.

NONA - Nos quatro meses seguintes ao tórmino do exercício social, os sócios
deliberará sobre as contas e designarão o administrador quando for o caso.

DÉCIMA - A sociedade poderá a qualquo" tempo abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual a.ssinada por todos os sócios.

DÉCIMA PRIMEIRA - Os sócios poderão dc comum acordo, fixar uma retirada
mensal, a titulo dc labore", observadas as disposições regulamentares pertiaentes.

Continua...

JURTA CCMOICIAI. 00 EST.UIO OA PAKATAA - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/I0/2Q1S 10 02 SOB M» 2520066I37D,
PROTOCOLO: 15043557»; nS 01/10/2015. CÓOlCO DE VERIFICAÇÃO'
m50435578. MIRE: 2S2006S4370.
AíD COMERCIO DE PRODUTOS FARKACÊOTICOS LTDA - HE

Huut d* FAtiaa Ven'Lura VAnAncio
SECRETÁRIA GERAL

JOÃC PESSOA. 09/10/2015

A VRlÁâAd» deste decuieento, se iapreaso, fies sujeito a ctapíovaçoo de sua autencidude dos respectivos pertsis
leíormando seus respectivos coiigos de verificação

https://mail.google.com/mail/u/0/?tab=vvm&ogbl#search/idealfannajua%40grnail.com/FMf(gxwGDOrtVdcTbkF2mLFjCrPHQISD?projector=1&mes... 1/1
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Fls. 03 ~ Continuação - Contrato de Constituição da sociedade desta praça denominada:
A&D COMÉRCIO DE PRODITTOS FARMACÊTICOS LTDA.

DÉCIMA SEGUNDA - t-aiecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os sucessores c o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescCTite, o valor de seu.s haveres será

apurados e liquidados com base na situação patrimonial da sociedade, à data da
resolução, verificada em balanço ei^)eciai levantado.

PARAGRÁFO (íNlCO - üs mesmos procedimentos serão adotados em outros casos,
era que a sociedade se resolva era relações ao balanço especial levantado.

DÉCIMA TERCEIRA - O Administrador declara, sob pena da Lei, de que não está
impedido dc exercer a administração da sociedade, por lei especial, em virtude de
condição criminal, ou por se encontrar sob efeito dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a carço público, ou por crime íàlimentar, de {Kevaricação,
peita ou suborno, concussào, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra nonnas dc defesa da coocorràicia, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

DÉCIMA QUARTA - Será levantado mensalmente, balancete da empresa e rateado
20% (vinte por cento) do resultado entre os sócios, a título de lucros distribuídos,
ficando o acerto ftn^ vinculado ao balanço do exercício social.

UECIMA ULIIN IA - hica eleito o foro da cidade de Juazcírínho, hstado da Paraíba,

para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desde contrato.

E por estarem assim jastos e contratados assinam o presente instrumento era via única.

VN^S^euinbo, 05 dc outubro dc 2015

Alexandre AÍamarck Barboza Dinir ^

Maria Alcksandra Farias de Ouciroz Diniz

!

JUCEP

JUNTA COMBDCXAL DO SSTAOO DA PA.^tBA - SKDS

CERTIFICO O HECISTRO EK OS/iO/2015 10,02 908 »" 25200664370.
FROTOCOIO: 150435576 DS 01/10/2015. CÓDIGO DE VSRinCAÇÃO:
PB1504J1576 R1R£: 25200664370.

AfcO COMÉRCIO DE FEtCDOTOS rARMACZUTICOS LTOA - M5

Maria dc P&Hain Vttntuca V«oiscáo

SECRETÁRIA GERAL
JOÃO PãSSCA, 09/10/2015

A validede deata dsco«i*nto. stt iiiçresso, fica sujeito á cotaprovaçAo da sna autencidadc .104 reapectivos portal*.
lafomando seos rospaetivoa cddigos da verlíieaçAo

WtpsJ/maiLgoogle.com/maa/u/(V?tab=wm&ogbl#searchíidealfarTnajua%40gmail.com/FMfcgxwGDDrtVdcTbkFZmLFjCrPHQISD?projector=1&mes... 1/1
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í*CTOCOI£: 150435576 IX 01/10/2015. CÓDIGO DZ VERIFICAÇÃO-
PB150«35576 SIRE: 25200664370. ^
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M&ria d« FAtloa V«ntu£« V«Dánciâ
SBCRBTÁ5UA CSRAZ.

A vmlid«d® dMt« docnaento, •• ii^rMso, íica sujeite 4 eot^axoraçao <le sua autetxeidade aos rA*p*ítWo« nort»i»
Intomanrto ■•us r«^>ectivos códigos de verLClcAelo

iJOEP

hRps://mail.google.conVmail/u/0/?(ab=wm&ogbl#search/idealíarmajua%40gmail.com/FMfcgxwGDDrtVdcTbkFZmLFjCrPHQISD?projector=1&mes... 1/1
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 01 DA SOCIEDADE EMPRESÁILÍA
LIMITADA " A&D COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA-
ME "

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

MARIA ALEKSANDRA FARIAS DE QUEIROZ DINIZ, inscrita no Cadastro de
Pessoa Física sob o número 032.463.614-11, nacionalidade brasileira, natural dc
Juazeirinho - PB,casada em Comunhão Parcial, nascida em 11/05/1983.
EMPRESARIA, RG: 2.676.978 -SSDS-PB, residente e domiciliado na RUA ESTÍD
SOLÍDELANE DE FATIMA MONTEIRO, n" 28, JOSE AMÉRICO, João Pessoa-PB.
CEP 58074-114.

ALEXANDRE AXjAlVIARCK BARBOZA DINIZ, inscrito no Cadastro de Pessoa
Física sob o número 009.316.454-84, nacionalidade brasileira, natural de Taperoá - PB,
casado em Comunhão Parcial, nascido em 10/03/1983, EMPRESÁRIO. Carteira
Nacional de Habilitação: 031256635U2 -DNT-PB, residente e domiciliado na RUA
ESTÍD SOLÍDELANE DE FATIMA MONTEIRO, rf 28, JOSE AMÉRICO, João
Pessoa-PB, CEP 58074-114.

Ünícos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada denominada "A&D
COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA - ME", com sede a Praça
Horiano Peixoto. 05, centro, térreo, Jua^.cirinho- PB, CEP: 58660-970, com contrato
social arquivado na JUCEP ~ JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, sob
o NIRE n." 25200664370, inscrita no CNPJ sob o n,"23.447J49mm-l% resolvem,
em comum acordo, alterar seu contrato social, mediante as condições e cláusulas
seguintes:

CLAÚSULA 1" - A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará a Rua
Presidente Epitacio Pessoa, 100, centro, Taperoá - PB, CEP: 58680-000.

CLAÚSULA 2" - O otgelivo da sociedade será: Comercio Varejista de Produtos
Farmacêuticos, sem Manipulação dc Formulas (4771/7-01). Sua atividade secundária
será Comércio Varejista dc Produtos de Perfumaria e de Higiene Pessoal (4772/5-00).

CLAUSüLA 3* • As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que
não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

JUCEF*

JUNTA CCMEECIAL DO ESTADO DA PARAÍBA - SEDE

CERTIFIC» O REGISTRO EM 25/07/2016 11:56 SOB íT 25900241471.
FROTOCCLC: 160258863 DE 22/07/2016. OÓDZGO DE VERIFICAÇÃO;
11601223470. NIRE: 25900241471.
Aa> CCMÉRCIO DE PRCESUTOS FARMACÊUTICOS LTDA - MB

Maria de Fátima Ventura Venãncio

SECRETÁRIA-GERAL
JCÃO PESSOA, 25/07/2016
www.redesia .gov.br

A validade deste documento, se ii^reseo, fica sujeito à coaprovaçào da sua autenticidade nos respectivos portais.
Inforoando seus re^ectivcs oãdigcs de verificaçâc
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N® 01 DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
LIMITADA " A&D COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA -
ME"

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento, çm uma Única via
que será assinada por todos os sócios.

Juazeirinho - PB, 13 de Julho de 2016

MARIA ALEKSANDRA FARIAS DE QUEIROZ DINIZ

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ

Reconlieço a i-igna fle Wfo^aujjca-
Jl^ruarct. bAíÍ3C2/Uialr J por
'^5>«y,*e>ll.aucA ■ -

Reconlieço a Fiona de.

Sj«4oli.auc^

Em íesí'—ÍÁ^-5^2— da verdade dou íè.
de 23ií^ ~Juazcinnho,

- fnrAníÕAii.
Publico

Seio - Hst-H
U: Fííadual n° 10.132 da &■ de Nnvpfràfode 294
Cofisuííe 3 auleníicídaíís eín h-.los; ■■'^eiodiqitíl íp&.r^s

Qorvipftíí Notanais e RegistraisD^s-^r
FC.../F.X (053)

ais) fi fína.

•seio
yj2Ç&

j-iuQ-iA^itAitrrT

CERTIFICO O

PROTOCOLO: 1
11601223470.
AO) COMÉRCIO

JUCEF»

DUTOS

- SEDE

016 11:56 SOB N® 25900241471.
016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

■UTICOS LTDA - ME

Maria da Fáti
SBCRETÁRIA-GBRAL

JOÃO PESSOA, 25/07/2016
wv. rsítesi»- jto. goy, br

A validade desta documento, se impresso, fica Bu;}elto à cooprovação de sua autaiticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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Ar.TKKAÇÃO CONTRATliAÍ. DE TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE
EMPRESARIA LIMITADA "A&D COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS
LTDA" EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
EIRELI

ALEXANDRE ALAMAKCK BARBOZA DINIZ, brasilcirít. ca.sittlu. comunhão parcial, empresário,
narural da cidade de Taperoá - PB. daia de nascimento lO/OVIQSl portailor da Carreira de ídenridade
(RG): expedida por SSIWB em OS/II/IWK e CPF: n 0(W.316.454-84. re.sidente e
domiciliado na cidade de João Pessr)a - PB. na rua e.sludíuiic Solidclanc de Falima moiiieiro, iC 28.
Jose Américo dc .Almeida. CF.P; 58074-1 Í4;

MARIA ALEKSANDRA FARIA.S DF QIJHIRO/ DÍNÍZ. brasileira, casada, comunhão parcial,
empresaria, natural da cidade de Taperoá PB. data de nascimento 1 1/05/1983. p<irtudor da Carteira
de Identidade (RO): n 2676978. expedida por ssds/PB em 20/10/2014 e CPF: lí 052.463.614-11,
residente e dmniciltado na cidade de João Pessíxi - PB. na rua estudante Solidelane de Falima

monteiro. n" 28. Jose Américo dc Almeida. Chl^ 58074-1 14;

Únicos sócios componentes da vSueiedade Empresária Limitada denominada "A&D COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARMAUÊUTICOS LTDA - MF.". cum sede a Rua Hutíano Peixoto, (í9. centro.
Jua/cirinho - PB. CEP: 58660-970. eotii contrato social aicjuivado na JUCEP - Jl'NTA COMERCI.AL
DO I-STADO DA PARAÍBA, suh o NIRE n. 25200664370. inscrita nu CNPJ soh ü

23.447./49/(K)01-l9. Resolvem alterar seu cuiurato scKial de acordo com a í-ei 10.406 de 10/01/2002 -

Ciklijio Civil, mediante as cláusulas c condi(,üe.s seeuintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

Retira-se da sociedade a Sra. MARIA ALEKSANDRA EARI.AS DE QUEIROZ DINIZ, dando
plena e rasa quitação de seus haveres. vendendo c iransíenndo de foniui onerosa a lotaiidadc de suas
cotas de capital no valor R.S 21.500.U0ívmte e quatro mil e quinhentos reais) em moeda cuiTente do
país para o sócio ALEXANDRE AI.AMARCK BARBOZA DINIZ

CLÁUSULA SEGUNDA

O acervo desta .sociedade empresaria limitada, no valor dc R5 50.000,0(1 (cinqüenta mil reais), foi
aumentado por um aporte pcs.soal do Sr. ALEXANDRE ALAMARUK B.ARBOZA DINIZ no valor
dc RS 70.000,00 (.setenta mil reais) loiaimcnic integralizado nes.sc ato cm moeda corrente do país,
passa u constituir o capital da Empresa Individual de Rcsjionsabilidade Limitad;i - EIRELI a totalidade
dc R$ 120.0(30.00 (cento c vinte mil reais).

'15

xH

CO
•n>
Cl
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CLÁUSULA TERCEIRA:

í*ica iranslormada csia sociedade em Empresa Individual de Responsabilidade Liniiiada - EIREl.l.
passando o nome empresaria! a ser: ALEX ANDRE ALAMARC K BARBOZA DIMZ EIRF.LI. sob
nome fantasia de: IDEAL EARMA com suh-rogaçào de todos t>s direitos e obrigm,'ões pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA:

Para tanto, iirma nesta mesma data, em ato coniinun. o ato con.stituiivo de EMPRES.A INDIVIDUAL
DE RF.SPí)\SABILrnADE LIXATADA - EIRELI.

ATO CONSTITUTIVO POR TRANSFORMAÇÃO DF EMPRESA INDIVTDUAI. DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA.

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DIMZ EIRELI

CNPJn" 23.447749/0001-19

Pelo presente Insinmicnlo Particular de Constituição:

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ. brasileiro, casado, eonnmhão parcial, cmpresári(í,
natural da cidade de Taperoú - PB. data de nascimento 10/03/19X3, portador da Carteira de Identidade
(RG): n"' 23X0030. expedida por .s.sp/PD cm 05/12/10OS c CPI- u' 009.310.454-84, cc.sidcutc c

domiciliado na cidade de João Pcss(»a - PB. na rua c.sludanic Solidclanc dc Fatima monteiro, n® 28.

Jo.sc Américo dc Almeida, CEP: 58(174-1 14: Rc.solvc por este ato CONSTITITR. como dc falo
constitui, uma empresa do tipt) jurídico. EMPRES.A INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LÍMITADA-EIRELI. nos termos do aü. 980-A da Lei n" 10.406/2002. mcdiunlc as condições c
cláusula,^ seguinte,s;

CT.ÁUSULA PRIMEIRA:

A empre\a girará \oh o Nome Empresarial ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ
EIRELI, com sede na Rua Floriano Peixoto, 09. centro, Jua/eirinho - PB. CEP: 58660-970. e us;irá a
expressão: IDEAL FARMA. com<< nome fantasia podendo, todavia estabelecer íiliais. agencias ou
sucursais em qualquer ponli^ do lerrilórin nacional ou fora dele mediante alteração do ato constitutivo.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA:

O capital social é dc RS 120,000.00 (ecnlu c vinte mil reais), dividido cm I 2(V()0() quotas no valor
nominal dc RS 1.00 (um real ) cada quota, todas inicgralizadas em moeda corrente do país.

fN

c
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IK)()H.ÍF:T() SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRA:

A enipresu iciii o seguinte nbjeu» social: Comercio varejista dc produtos farmacêuticos, sem
manipulação de fórmulas; comércio varejista de cosméticos, produtos de periumana e de higiene
pessoal e exerce as seguintes atividades:

CNAE N" 4771-7/01 - Coniercit» varejista de produtos farnuicêuticos. .sem manipulação de fórmulas

CNAE N°4772-5/00 - Comércio vareji.sia de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

TM> PRAZO DE DURAÇÃO

C:i.ÁUSlT.A Ql'ARTA:

A empresa iniciou suas atividades como swiedadc empresária limitada cm 09/10/2015 e passará a ter
o seu funcionamento como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - RIRELI a partir da
data do registro deste instrumento na Junta Comerciai da Paraíba e .seu prazo dc duração será
indetcrmínudo.

\y\S F ILIAIS

( LÁUSULAO^^INTA: A empresa pode. a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alieraçàu du ato coasiiiutivo.

CLÂUSn..A SEXTA: A cmprc.sa mamem uma filial na rua Presidente Epiiácio Pessoa, n" 100,
centro, na cidade de Taperoá PB. registrada na junta comercial da Paraíba na data 25/07/2016. sob o
Nirc: 25900241471. imscnta no CNPJ: 2.1447.14O/íKK)2-0H.

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSUI.A SÉTIMA:

A administração da empresa será exercida pelo titular ALEX.WDRE AL.AMARCK BARROZA
DINIZ, que ficará incumbido de cxeicci Iodos t)s aU)s pertinentes e necessários ao exercício das
atividade.s ora a.ssumidas, bem como. de representa-la judicial e extrajudicialmente, aijva e
pasNivamente perante todas as repariições e instituições financeiras, s edado, no entanto, o uso do nome CO
empresarial em atividades esLianhas ao lnlcrcs.se social. ^
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DOEXERrínO sonAL, BAI.WrO PATRIMOMAI. DOS í.l ( UOS F. PFROAS.

CLAl SILA OITAVA;

Ao Icrmiiu^ dc cada cxcrcíciti NtK;iaL cm 3! de dezembro de cada ano. o adininisiradiir procederá à
elahoraij^ão do invenuirio. balanço pairiinonial e baíançt» de resultado econômico. cabend<^ ao limiar os
lucros ou perdas apuradas.

DO DFSIMFEDIiVIEMO

CLÁUSULA NONA;

O titular udmirii.-itradur \LEX.\Nl>RE .\L.\M-\RCK BARBOZA DTNTZ dcciuru. .sob il-í penas du
lei. de que nau está impedido de exercer a admini.suação da empresa, por lei especial, ou em virtude de
condenatçáo criminal, ou por .se encontrar sob tis efeitos dela, a pena que vede. ainda que
lempurariamenie. o acesso a cargos públicos; ou pttr crime falimentar, dc prevaricação, peita ou
smbünio, concussào. peculato, ou contra a economia popular, contra o .si.stcnia financeiro nacional,
contra normas dc defesa da concorrência, contra as relações dc consumo, fc pública, ou a propriedade.

Parágrafo Primeiro. O titular declara, sob as penas da lei. que não participa de nenhuma outra empresa
dessa modalidade.

F. por estarem justos e coniruiados. assinam a presente alteração em única via. destinada ao
registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Paraíba, para que produza os efeitos legais.

Jiiiizcirinhu - PB. 16/02/2021

/■?

ALEXANDRE Al.AMARCK BARBO/A DINIZ

•4Yia-uZ^ TAAi.n^ (\i Í^YV."^-
MARIA ALEKSANDRA bARIA.S DE QUEIROZ DINIZ

c
03

CL.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

Página 5 de 5

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, RAFAEL ANDERSON DE FARIAS OLIVEIRA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n® 011237, expedida em

04/07/2014, inscrito no CPF n° 06088442417, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

iOENTíFiCAÇÃO DO(S) AS3INANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

06088442417 011237 RAFAEL ANDERSON DE FARIAS OLIVEIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/02/2021 10:32 SOB K® 25600129102.

PROTOCOLO: 210085681 DE 23/02/2021.

CCOIGO DE VERIFICAÇÃO: 12101280988. CNPJ DA SEDE: 23447149000119.

NIRE: 25600129102. CCM EFEITOS DO REGISTRO Hí: 16/02/2021.
AliSEAHDRE ALAMARCK BARBOZA DIKIZ EIRELI

MARIA ra: faxima vektoRA vdiakcio

SECREIÁRIA-GBRAL

mnr. radeslB. pb. 90V. lar

A validade deste docunento, se impresso, fica siiieiro á cceipsovsçao de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivo.* códigos de verificação.

JUCEP
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ESTADÕÕAPAfWÍM

-4, ^PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ
~  Av. Bakklioo Oued», 770 - Ccnlro - Junco do Seridó - P9 - CEP; 58.640-000
ÍS %'7'^iy" CNPJ! l».Ôtkl.O54íõ0iH-ô7

 i' 7%í,
sSI?V \
'h' % '

ul
^ ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNIC h pi ■

S-!^«•  -o
- S Pa

«"•MM
ee

■ o ^ -:
- O a

> • 6 •
> U) tli u.

A

|BiÍÉifeU4i4-|]FiMf ATESTAMOS para os devidos fíns de direito junto a
quem possa interessar e para fazer prova junto ao município de Junco do
Seridó, que a empresa A&D COMÉRCIO DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA - ME, CNPJ. 23.447.149/0001-19, prestou
serviços ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIDÓ -
PB, CNPJ n° 13.069.201/0001-97, ctti fornecimento de Medicamentos do ABC
farma e testes de covid'l9 AG e IGGQIGM, visando atender demandas da
unidade mista de saúde era Junco do Seridó - PB, conforme faz comprovação
com notas fiscais e empenhos.

Registramos, ainda, que os fornecimentos de de
Medicamentos do ABC farma e testes de covid-19 AG e IGGQIGM,
apresentaram bom desempenho operacional de forma competente e
amplamente satisfatória, tendo a empresa cumprido fielmente com suas

^  obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a
presente data

Junco do Seridó, 8 de Setembro de 2021,

ARTHIIR ARAÚJO GOMES DA NÓBREGA
- Secretário de Saúde -

Av. Bakiluoo Ctuda». 770 - C«nUo - Junco úo Smkíó • PB - CEP-. 59.640-000 - P«n«: (83) 3464-1069
E-mtil: pnihiiici^it mJiiw».» lati.hf

CNPJ 09.084.054/0001-57
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO
SECRETARIA DE FINANÇAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a Empresa ALEXANDRE ALAMARCK

BARBOZA DINIZ LIDA (IDEAL FARMA), com endereço profissional na Rua

Floriano Peixoto, n° 9, centro, CEP:58.660970, Juazeirinho-PB, inscrita no

CNPJ:23.447.149/0001-19, forneceu satisfatoriamente no que diz respeito a

prazo de entrega e qualidade, os produtos medicamentos doação (genéricos),

conforme PP 001/2023, neste Município.

Salgadinho, 17 de Janeiro de 2024

g vib
DoCu:Ti«nb» assiit^as

UAAUAPMECOIAALVES

CíU IT-OUOiUS 22-Í0-C3OG
V«Ttfi>iiin-«' Hl|i li'

Maria Aparecida Alves

Secretária Municia de Finanças

CNPJ: 08.881.666/0001-08

Rua J<Ké Maciel dc Souza, d' IS4

Cemro - Sulgadinho-PB

CEI': 58.665-000

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: C956.BA55.E6BB.6713.9DB8.8EB2.DEF8.443E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: George C. M. de Farias.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/12/2024 às 16:43:04 foi protocolizado o documento
sob o Nº 140345/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Taperoá,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por George Ciro Monteiro de Farias.

Número do Contrato: 000903012024
Data da Publicação: 11/11/2024
Data da Assinatura: 08/11/2024
Data Final do Contrato: 08/11/2025
Valor Contratado: R$ 264.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS DA LINHA AZ
Contratado (Nome): A&d Comércio de Produtos Farmacêuticos Ltda - Me
Contratado (CNPJ): 23.447.149/0001-19

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 13

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 6d50a56214b94e450efba68b5614d338

Comprovantes de regularidade da contratada Sim c956ba55e6bb67139db88eb2def8443e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 1f5058b1786fc6902718da83e1465d4c

Contrato ou instrumento equivalente Sim ef77f6096ec40f3b05afe80860db96d4

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 6a052b6824a3bfeaae5202084fcf159a

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim feb137298c7c2ce6728fe5b170d91f67

João Pessoa, 23 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: E07B.12AC.33EC.C83F.FD5E.8159.1CD0.5154. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

140340/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Taperoá
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 23/12/2024 às 16:43h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 140345/24 ao Documento 140340/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 140340/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 67 - 71 ef77f6096ec40f3b05afe80860db96d4

Designação da fiscalização técnica do contrato 72 6a052b6824a3bfeaae5202084fcf159a

Comprovante de publicidade 73 - 74 6d50a56214b94e450efba68b5614d338

Designação do gestor do contrato 75 feb137298c7c2ce6728fe5b170d91f67

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 76 1f5058b1786fc6902718da83e1465d4c

Comprovantes de regularidade da contratada 77 - 98 c956ba55e6bb67139db88eb2def8443e

RECIBO PROTOCOLO 99 e07b12ac33ecc83ffd5e81591cd05154

João Pessoa, 23 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: A60A.9AE5.9617.7533.0E67.738B.4CB8.44AC. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 140340/24. Data: 23/12/2024 16:43. Responsável: tramita.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

TER3IO ADITIVO N.*» 01/2025 AO CONTRATO
90301/2024, CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA
MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB E A EMPRESA ALEXANDRE
ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI, CNPJ n°
23.447.149/0001-19, QUE TEM POR OBJETO A
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E
SIMULAR, PARA A DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO
CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA MÉDICA,
CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO
MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE
PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA,
ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB, CNPJ
n° 08.749.525/0001-36, com sede na Rua Ariano Suassuna, n.'' 363,
Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB, neste ato representada pelo
Prefeito George Ciro Monteiro de Farias, Brasileiro, Casado,
Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, n.® 132,
Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB, portador do CPF n°
253.884.524-68, Carteira de Identidade n° 1645730 SSP/PE.
CONTRATADA: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ ElRELl,
CNPJ n° 23.447.149/0001-19, com sede na Rua Floriano Peixoto, 9,
Centro - Juazeirinho - PB, neste ato representado por Alexandre
Alamarck Barboza Diniz, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e
domiciliado na Rua Estudante Solidelane de Fatima Monteiro, 28, Jose
Américo de Almeida - João Pessoa - PB, CPF n" 009.316.454-84,
Carteira de Identidade n° 2.389.039 SSP-PB, oriundo De Adesão a Ata
de Registro de Preços n° 03/2024, sujeitando-se as partes às normas
discipHnares da Lei n.° 14.133/21, e ás seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor previsto
na Cláusula 3^ (TERCEIRA) do contrato primitivo firmado entre as
partes em 08 de novembro de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO
Fica acrescida a quantia de R$ 66.000,00 {Sessenta e seis mil

reais), passando o custo total do contrato, prescrita na sua Cláusula

Terceira, para a quantia total de R$ 330.000,00 (Trezentos e trinta

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1B73.71EC.EA68.A023.9038.CBA2.B1F0.E37D. 
Termo aditivo ou registro do apostilamento. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA

As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da
respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei
Orçamentária do Exercício financeiro de 2025.

CLÁUSULA QUARTA - DO FUNDAMENTO LEGAL
O presente termo aditivo decorre de autorização do Senhor Prefeito
Municipal de Taperoá-FB, exarada Na Adesão a Ata de Registro de
Preços n.^ 00003/2024, e encontra amparo legal nos artigos 124 a 136
da Lei Federal n.° 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS
Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste termo
aditivo, todas as demais cláusulas do contrato originai firmado entre as
partes.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo,
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito,
as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as
testemunhas abaixo.

TAPEROÂ - PB, 08 de janeiro de 2025.

OTTIU iicipal de Tapcroá
GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito Constitucional

A  Contratante

^EXANDRE ALAMARCK BARBOZ^INIZ E
CNPJ n° 23.447.149/0001-19

Contratado

TESTEMUNHAS:

miMmk , CPF: ÁhlOOM 4 WtoG

CPF:

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1B73.71EC.EA68.A023.9038.CBA2.B1F0.E37D. 
Termo aditivo ou registro do apostilamento. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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VICENTE ANTONIO DA SIL VA NETO

Prefeito Municipal
Publicado por:

Luciene de Sousa da Silva

Código Idcntíficador:Ei\2,*.:i\C8A

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N". 024/2025

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE

SERRA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 60, inciso X!, da Lc! Orgânica
do Município de Serra Grande e Legislação Complementar, pela
presente,

RESOLVE:

Nomear SAULO DIAS DE FARIAS, portador do RG 2.720.636
SSP/PB e CPF 088.628.724-37, para exercer o cargo dc provimento
em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, com atribuições e vencimentos definidos por
lei.

Publique-se
Cumpra-se.

Serra Grande - PB, em 13 de Janeiro de 2025.

VICENTE ANTONIO DA SIL VA NETO

Prefeito Municipal
Publicado por:

Luciene de Sousa da Silva

Código Identiricador;8AF48413

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE

COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N"

00016/2025

Toma público que fará realizar através do Prcgociro Oficial e Equipe
de Apoio, sediada na Rua José Francisco de Araújo, 62 - Centro -
Soledade - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br. licitação modalidade Pregão

Eletrônico, do tipo menor preço, para; CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EPI E EPC P.ARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SOLEDADE - PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do
dia 03 dc Fevereiro de 2025. Inicio da fase de lances: 09:10 horas do

dia 03 de Fevereiro de 2025. Referência: horário de Brasília - DF.

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal n" 14.133/21; Lei Complementar n° 123/06; Instrução
Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00
as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Tclefone: (083)
3383-1725/1094.

E-mail: iicita.soledade2025@gmail.com
Edital: www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.bn
www.gov.br/pncp.
Soledade - PB, 13 de Janeiro de 2025

DA VID PIERRE GONÇAL VES PEREIRA
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Aniony Mareio França Guimarães
Código ldentificador:83CF2767

COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N"

00015/2025

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe
de Apoio, sediada na Rua José Francisco de Araújo, 62 - Centro -
Soledade - PB, por meio do site
www.portaldecompraspublicas.com.br. licitação modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE

LIMPEZA E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE SOLEDADE - PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do
dia 31 de Janeiro de 2025. Inicio da fase de lances: 09:10 horas do dia

31 dc Janeiro de 2025. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos:

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federa! n°
14.133/21; Lei Complementar n" 123/06; Instrução Nonnativa n" 73
SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00
horas dos dias úteis, no endereço supracitado.
Telefone: (083)3383-1725/1094

E-mail: !icita.süledade2025@gmail.com
Edital: www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspubUcasxom.br;
www.gov.br/pncp.
Soledade - PB, 13 de Janeiro de 2025

DA VID PIERRE GONÇAL VES PEREIRA
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Antony Mareio França Guimarães
Código ldentiflcador:3952E76F

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÃ

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADlTrV'0

TERMO ADITIVO N." 01/2025 AO CONTRATO 90301/2024,
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE

TAPEROÃ - PB E A EMPRESA ALEXANDRE ALAMARCK
BARBOZA DINIZ EIRELI, CNPJ n" 23.447.149/0001-19, QUE
TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE .MEDICAMENTOS
ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A DISTRIBLIÇÀO À
POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME
RECEITA MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR
DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR
DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS,
REVISTA ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÃ
- PB, CNPJ n" 08.749.525/0001-36, com sede na Rua Ariano
Suassuna, n.® 363, Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB, neste ato
representada pelo Prefeito George Ciro Monteiro de Farias,
Brasileiro, Casado, Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15
de Novembro, n." 132. Bairro Centro, Cidade de Taperoá - PB,
portador do CPF n" 253.884.524-68. Carteira de Identidade n°
1645730 SSP/PE. CONTRATADA:ALEXANDRE ALAMARCK

BARBOZA DINIZ EIRELI, CNPJ n° 23.447.149/0001-19, com

sede na Rua Floriano Peixoto, 9, Centro - Juazeirinho - PB, neste ato
representado por Alexandre Alamarck Barboza Dinlz, Brasileiro,
Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Estudante
Solidelaoe de Fatima Monteiro, 28, Jose Américo de Almeida - João
Pessoa - PB, CPF n° 009.316.454-84, Carteira de Identidade n"
2.389.039 SSP-PB, oriundo De Adesão a Ata de Registro de Preços n°
03/2024, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n."
14.133/21, e às seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor
previsto na Cláusula 3" (TERCEIRA) do contrato primitivo firmado
entre as partes era 08 de novembro dc 2024.

CLÁUSULA SECUNDA - DO ACRÉSCIMO
Fica acrescida a quantia dc R$ 66.000,00 (Sessenta c seis mil reais),
passando o custo total do contrato, prescrita na sua Cláusula Terceira,
para a quantia total dc RS 330.000,00 (Trezentos e trinta mil reais).

www.diariomunicipal.com.br/famup 69

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 04B3.24BC.F432.1D25.25A2.C4B7.0D86.EEC1. 
Comprovante de publicidade. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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CLAUSULA TERCEIRA - DA DESPESA

As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da
respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei
Orçamentária do Exercício financeiro dc 2025.

CLÁUSULA QUARTA - DO FU^DAMENTO LEGAL
O presente termo aditivo decorre de autorização do Senhor Prefeito
Municipal de Taperoá-PB, exarada Na Adesão a Ata de Registro de
Preços D." 00003/2024, e encontra amparo legal nos artigos 124 a 136
daUi Federal n.® 14.133/21.

CLÁUSULA QLINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS
Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste termo
aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado entre
as parles.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo,
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito,
as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as
testemunhas abaixo.

TAPEROÂ - PB, 08 de janeiro de 2025.

Prefeitura Municipal de Taperoá
GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS

Prefeito Constitucional

Contratante

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI

CNPJn® 23.447.149/0001-19

Contratado

Publicado por:
José Aires de Lima Júnior

Código Identificador:52R5E713

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
NOTIFICAÇÃO PARA RETOMADA IMEDIATA DOS

SERVIÇOS

NOTIFICAÇÃO ATRASO DE SERVIÇO

Ilustríssimo S«dior,

Representante Legal perante a Concorrência Eletrônica n®
00003/2024.

CONTRATADO: ARRUDA PROJETOS LTDA.

A Prefeitura Municipal de Uiraúna - PB. no uso dc suas atribuições
legais, considerando os termos do edital e as cláusulas contratuais
oriundas do Processo Licitatório Concorrência Eletrônica n"

00003/2024, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO
RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DA
ESTRUTURA DE ARQUIBANCADA A SER IMPLANTADA NO
ESTÁDIO DE FUTEBOL DA ANTONIO MAURÍCIO DE
AQUINO, NA CIDADE DE UIRAÚNA-PB, ATRAVÉS DO
CONTRATO DE REPASSE N® 1041810-37/2017 E

CONTRAPARTIDA DA PREFEITURA DE UIRAÚNA, o qual esta
empresa configura como vencedora do certame.

Considerando o artigo 162 da Lei 14.133/2021, nos qual trata sobre
atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato;

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado a multa de mora, na forma prevista cm edital ou cm
contrato.

Parágrafo único. A aplicação de muita dc mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção

unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
prevista.s nesta Lei.

Considerando as normas estabelecidas acerca da inexecução
contratual constantes do contrato firmado;

Considerando a ordem dc serviço datada em 07/05/24, solicitando
item 01, previsto no edital Concorrência Eletrônica 00003/2024, o
qual estabelece Prazo de inicio de 5 (cinco) dias a partir da Ordem de
Serviço;

RESUMO DOS PEDIDOS:

Considerando fiscalização realizada por Engenheiro Fiscal do
Município, mediante a qual fora constatada a paralizaçào da obra por
mais dc 30 dias;

Considerando que o abandono da obra pela empresa está ocasionando
sérios transtornos as atividades administrativas do município e a
municipalidade como um todo;

Considerando que o descumprimento, total ou parcial dos Contratos,
acarreta a desclassificação das empresas, com as conseqüências
previstas no edital e na legislação, produzindo as conseqüências de
ordem civil, administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas
nas Cláu.sulas do contrato e na lei 14.133/2021;

RESOLVE NOTIFICAR E ADVERTIR a empresa ARRUDA

PROJETOSLTDA, doravante denominada CONTRATADA
mediante Concorrência Eletrônica n® 00003/2024. para que cumpra

o objeto do contrato e retorne a obra no prazo máximo dc 48

(quarenta c oito) horas a contar do recebimento desta notificação.

devendo apresentar justificativa fundamentada, no mesmo prazo, sob
pena dc aplicação das sanções legais cabíveis ao caso, dentre elas a
descIa,ssincação da empresa na referida ala de registro de preços,
multas legais e contratuais, rescisão contratual unilateral além de
abertura de processo de inidoneidade para contratar com a
adniini.stração pública. Na ocorrcncia da não realização do inicio da
obra no prazo estabelecido, abre-sc um prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar dessa notificação, para que a empresa manifeste interesse no
direito da ampla defesa c do contraditório.
Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a
desclassificação/exclusão da empresa da referida Ata dc Registro de
Preços e imediatamente aberto o processo de apuração de
inidoneidade da referida empresa para contratar com a administração
pública.

DAS PENALIDADES:

O  licitante ou o Contratado será responsabilizado
administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163. do mesmo diploma legal, as seguintes
sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de
mora dc 0.5®/q (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido ,Ãrt. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111. IV, V, VI e
VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração dc inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os cnte-s fe^ie-rativoSi pelo prazo de einç.o anos,
aplicada ao responsável pelas infiaçõcs administrativas previstas nos
incisos Vin, IX, X, XI c XIl do caput do referido Art. 155, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no §4° do relendo Art.

www.dlariomunicipal.com.br/femup 70

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 04B3.24BC.F432.1D25.25A2.C4B7.0D86.EEC1. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DETAPEROA-PB
SECRETARIA DE SAÚDE

snUCITACÃO DE ADITIVO

Taperoá-PB, 06 de Janeiro de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS
Prefeito Municipal
Taperoá - PB

Excelentíssimo Senhor,

Diante da necessidade de altetação da

SSiçio bS^ra
íí=a=aT~—^ - ™. . ~

da adeqnaçãa no projeto, que resultou no acréscimo de.
Quadro Demonstrativo

CDO.OO D—AçAO
1  AQUISIÇÃO DEPEKUEniuAw

MEDICAMENTOS
REFERÊNCIA (c. i ICOS)
COM BASE NA LISTAGEM
DE A A Z DO ÓRGÃO
OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DO
COMÉRCIO
FARMACÊUTICO
a^BCFARÍ.L'V / GU IA da
FARMÃCIA,
REGULARIZADO PELA
CÂMARA de
REGULAMENTAÇÃO DO
MERCADO de
MEDICAMENTOS E PELA
ANVÍSA. PORCENTAGEM
DO DESCONTO A SER
APLICADO NOS PREÇOS
DOS MEDICAMENTOS DE
A A Z DA LINHA FARMA,

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 951D.354E.A222.CBA2.5CB1.4AC8.D8E2.8D4F. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

SOBRE A TABELA DA
VIGENTE NA DATA DE
EMISSÃO da
CORRESPONDENTE NOTA

Total:66.000,00

Culminando em um aumento no contrato primitivo no valor de R$ 66.000,00
ÍSesseítaTsds mrreS. que corresponde a 25% (vinte e cinco por cento), venho
Licitar autorização para que seja firmado o termo aditivo de jJ°Lla 3=
descrito, passando assim o custo total do contrato, ÍÍezis e
(TERCEIRA) do contrato primitivo, para a quantia total de R$ 330.000,00 (Irezentos e
trinta müreais^^^^^^^^ considerando a necessidade evidenciada, solicitamos a devida

deliberação superior para firmar termo aditivo com a empresa citada anteriormente,
afim de que possa dar continuidade ao serviço em questão.

Vale frisar que os preços contratados não sofrerão reajustamento, nem as
condições de pagamento serão alteradas, obtendo-se assim condições mais vantajosas
para a Administração, já que os preços de mercado sofreram reajuste a maior apos
aplicação dos percentuais da informação;

Atenciosamente,

CLARISSA MARIA CARDOSO GUIMARÃES
Secretária de Saúde

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 951D.354E.A222.CBA2.5CB1.4AC8.D8E2.8D4F. 
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MINISTÉRIO DA F^ENDA
Secretaria da Receita F|deral do Brasi^^
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

Nome: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA
CNPJ; 23.447.149/0001-19

1. constam débitos administrados pela de oufutrrde 1966 -
exigibilidade suspensa nos termos do que determina sua

^^rsirp^ata^ ^
2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz « R^fe^^eÍSSdo
todos os orgaos e fundos pubtos da adrmn ç contribuições sociais previstas
SnTalTaTdCrirlo^^^^^^ da LeiV 8,212, de 24 de juibo de 1991.
A aceitação desta certidão está condicionada à veriOcação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:23:28 do dia 04/12/2024 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 02/06/2025.

Código de controle da certidão: DF04.0054.070D.DA11
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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Autentique este documento em:

Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO
Secretaria Municipal de MUMTrTPAIS
CERTIDÃO NEGATIVA DE DtBITOS MUNICIPAIS

Data de ValidadeData de EmissãoCódigo de VerificaçãoDocumento N®.
02/02/202504/12/2024TRYT-VMMH1410

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO

Nome/Título do Estabelecimento
IDEAL FARMA

CNPJ/CPF

23.447.149/0001

19

SnORE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELX

aTwÃO VITAL GUEDES, 9, CENTRO, 3UAZEIRINHO/PB

CERTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO certifica que até a presente data não constam debitosA Prefeitura nume p ^ contribuinte citado acima.

OBSERVAÇÕES

Fica assegurado ao Munidpio a cobrança de qualquer débito que possa ser verificado posteriormente;
- O presente documento somente tem validade:

a. Quando nao apresentar rasuras;
b. Até a data de validade exposta acima;Q. Ml.ts O uata -- 1 ■ .. .

A aceitação deste documento esta condicionada à veriricaçâo de sua validade, de forma exclusiva peio ace.tante
junto à Prefeitura Municipal de JUAZEIRINHO.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: D8B9.9A44.91EA.0030 Emitida no dia 04/12/2024 às 10:44:11

Nome Empresarial:

ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LIDA

Endereço:

FLORIANO PEIXOTO

Bairro:

CENTRO

Insa. Estadual:

16.260.956-6

Município:

JUAZEIRINHO

Situação Cadastral:
ATIVO

Número:

9

CNPJ/CPF:

23.447.149/0001-19

Complemento:

CEP:

58660-000

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situaçao
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser connrniada a sua autenticidade através do serviço VdÜdar uerí/dão cie Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet*.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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CAÊXA
CAIXA ECONÒM CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição: 23.447.149/0001-19
Razão ^ p COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS L

Social:
Endereço: rua floriano peixoto 9 / centro / joao pessoa / pb / 5866O-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/12/2024 a 09/01/2025

Certificação Número: 2024121102512342350051

Informação obtida em 25/12/2024 07:43:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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Páair.a 1 de 1

POnFR .jnnTCTÁR^O
[]2'iíCh 00 TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23.447.149/00Ü1-19
Certidão n°: 83804318/2024
Expedição: 04/12/2024, às 11:23:58
validade: 02/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA (^TRIZ Ecertifica se que 23.447.149/0001-19, NÃO CONSTA
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sod o n ^„.o „o B-co trré «3-r:rc:"òud.p.«
Sfí" ""Abalhô, .c.centado. palas Lei. na.' •

-  Ai yonoo An r*í^iTT d© 21 ds "isnsiiTO d© 2U22.
13 467/2017, e no Ato 01/2022 da CCJí, ae u j ,

is dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho. >-ai anSn
NO caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaç
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. ^
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de su
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

DO Banco Nacional de Devedores Trabalhistas ^
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídica
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em gulgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente a,
recolhimentos pr evidenciar io s, a honorários, a "5^"' ̂
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;_ ou d^co^^e
de execução de acordos firmados perante o Ministério Publico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJüDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefcp.e: (83) 3218-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL DE 2° GRAU

Certiflcamos que, em pesquisa realizada nos registros °
criminais ativos , originários no 2" grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
nada consta contra:

CNPJ: 23.447.149/0001-19
Razão Social: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI
Nome Fantasia: IDEAL FARMA

Certidão emitida às 07:39 de 25/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n» 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. o número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não fera validade para fins de instrução da processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ. PJE2G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tÍpb.jus.br/certo/vandarce^ e insira o
código de validação: YVTQ.5KÍC. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICíÁRíO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3215-1440

V/ERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios
comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Razão Social; ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELI
Nome Fantasia: IDE^l

Certidão emitida às 07:39 de 25/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n» 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n"" 121/2010 do CNJ.

2. o número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex; CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos iudiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJEIG, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documenta acesse http://app.tjpbJus.br/certo/vaHda^ e insira o
código de validação: r3Qi.E0Tg. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA^

TBLEJüDiClÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL DE 2° GRAÜ

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de fetos
cíveis ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta
contra:

CNPJ: 23.447.149/0001-19
Razão Social: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EiRELi
Nome Fantasia: IDEAL FARMA

Certidão emitida às 07:39 de 25/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base na Resolução n« 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. o número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solldtante. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento originai (ex; CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo soiicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse '
código de validação: !vP8.5GBJ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA^

TcLEJUDlCiÁRIO ■ CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos
nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra;

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Razão Social; ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DIN12 EIRELI
Nome Fantasia: IDEAL FARMA

Certidão emltída às 07:39 de 25/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internei, com base na Resolução n° 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não terá validade para fins de instrução de processos iudiciais. exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fomecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tÍPb.jüs.br/certo/valida.xertidao e insira o
código de validação: WlsX.lkbf. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçaiho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJÜDICiÁRiO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos
cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Razão Social: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ EIRELi
Nome Fantasia; IDEAL FARMA

Certidão emitida às 07:39 de 25/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet. com base na Resolução n" 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex; CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJEIG, SISCOM. SEbU.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app^tÍpb.jus.br/certo/valJd^^^^^ e insira o
código de validação; DtGv.rEOA. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação
ativos nos cartórios comuns e/ou espedatizados. em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta
contra:

CNPJ: 23.447.149/0001-19

Razão Social; ALEXANDRE ALAMARCK BARB02A DINIZ EIRELI

Nome Fantasia: IDEAL FARMA

Certidão emitida às 10:47 de 04/12/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internei, com base na Resolução n® 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solidtante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judidais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicüante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http;//app.tjpb.jus.br/certo/valldarcertidao e insira o
código de validação: vl+i1 Juj, Você pode também ler o codtgo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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TCÒ
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

reintórin ten. nnr nhi.tivo apresentar os resnltados consolidados de consnltas eletrônicas realizadas

Brasil.

Consulta realizada em: 25/12/2024 07:40:38

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ALEXANDRE ALAMARCK BARBOZA DINIZ LTDA
a^FJ: 23.447.149/0081-19

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: lieitantes tnidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ . . A.iminisírativa
Cadastro: CN!A - Cadastro Nacional dc Condenações C;vc:s por Ato
e Inelegibílidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional dc Empresas ínidôncas c Suspensa:
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro; CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI-

Obs: A consulta con^lidada é,

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 7B5C.9A79.5EBD.3451.C596.1819.E4D9.740A. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.

118

118



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-PB
AfiRRSSQRlA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
ADITIVO DE PROCESSO LICITATÓRIO
-ACRÉSCIMO DE VALOR
CONTRATUAL. ARTIGOS 124 A 136
DA LEI 14.133/21. POSSIBILIDADE.

I - RELATÓRIO:

Cuida-se os autos de solicitação de parecer sobre a possibilidade de
emissão de aditivo de valor do Contrato N" 90301/2024. que tem como objeto a
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICO, GENÉRICO E SIMULAR, PARA A
DISTRIBUIÇÃO Ã POPULAÇÃO CARENTE DO MUNICÍPIO, CONFORME RECEITA
MÉDICA, CONSIDERANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO
CONSUMIDOR DA TABELA OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA
ABC FARMA, ÓRGÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMERCIO
FARMACÊUTICO.

Veio a minuta do termo Aditivo em anexo ao pedido.
É o bastante a relatar.

II - FUNDAMENTAÇÃO:

De inicio, cumpre esclarecer que compete a essa assessona, unica e
exclusivamente, prestar assessoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob
o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relaUvos a
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão
reservados à esfera discricionária do administrador público competente,
tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou financeira, salvo hipóteses anormais.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1084.80D7.ED5C.6343.9BC8.4FCA.3CC8.208A. 
Parecer jurídico. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: George C. M. de Farias.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos
determinados pela Lei n° 14.133/2021.

De início, verifica-se que o pedido foi instruído com a solicitação e
justificativas da Secretaria de Saúde, fundamentando o pedido para o aditivo de
valor, que corresponde a cerca de 25% (vinte e cinco por cento), autorizado pelo
Gestor Municipal e Ordenador de Despesas.

No caso tela, quanto ao acréscimo de quantitativos e itens, vale
destacar, inicialmente, que o aditamento do contrato administrativo deve estar
devidamente fundamentado e autorizado por quem de direito, e respeitar os
preceitos legais contidos na Lei 14.133/21/93 que disciplina normas de Hcitação
e contratos na Administração Pública, ex vi:

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das
especificações, para melhor adequação técnica a seus
objetivos;

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso
I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinqüenta por cento).

Em tese, os requisitos legais estão atendidos na instrução do
procedimento, haja vista que, a necessidade da modificação contratual no que
tange ao valor inicialmente pactuado, se faz dentro do limite de 25% prenunciado
no artigo supra, e se dá na necessidade de acrescentar para o objeto em tela,
restando imprescindível o aditamento do contrato inicialmente pactuado.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1084.80D7.ED5C.6343.9BC8.4FCA.3CC8.208A. 
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120

120



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA-PB

Ao analisarmos o processo, foi identificado a planilha de custos,

listando todos os itens acrescidos do contrato. Portanto, haverá um acréscimo no
valor de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), ou seja, um aumento de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

Em relação aos contratos administrativos, o Art. 91, da Lei
14.133/21 estabelece que os aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao
processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos a disposição
do público, sendo admitida a forma eletrônica na celebração, bem como
estabelece a obrigatoriedade da verificação da regularidade fiscal do contratado,
vejamos:

"Ari. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma
escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem
à contrataçãOj divulgados e mantidos à disposição do
público em sítio eletrônico oficial

§ 3° Será admitida a forma eletrônica na celebração de
contratos e de termos aditivos, atendidas as exigências
previstas em regulamento.
§ 4° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência
do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceisj e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnepj, emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de
débitos trabalhistas e juntádas ao respectivo processo."

Da mesma forma a minuta do aditivo contratual a ser firmado com as
ücitantes vencedoras, que acompanha o requerimento, de estar em consonância

com o Art. 89 da Lei 14.133/21, vejamos:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e
a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1084.80D7.ED5C.6343.9BC8.4FCA.3CC8.208A. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-PB

privado.

Ademais, percebo que constam nos autos, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista conforme se extrais das certidões de regularidade
da empresa.

Nesse contexto, após análise dos autos observo que todas as

exigências cabíveis foram cumpridas, sendo o aditivo coerente com as disposições
contratuais.

m - CONCLUSÃO:

Ex positis, e obedecidas às demais regras contidas na Lei Federal n°.
14.133/21, com fundamento nos artigol24 e 125, esta Procuradoria, por meio de
sua Assessoria Jurídica, opina pela viabilidade de prosseguir com a formalização
do presente termo aditivo, desde que a seja acompanhada as diretrizes legais aqui
levantadas.

É o parecer que submeto, respeitosamente, para análise superior.

Taperoá-PB, 08 de Janeiro de 2025.

FERN

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 1084.80D7.ED5C.6343.9BC8.4FCA.3CC8.208A. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/01/2025 às 11:14:21 foi protocolizado o documento
sob o Nº 02697/25 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal
de Taperoá, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por George Ciro Monteiro
de Farias.

Nº de Ordem do Aditivo: 1º Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 08/01/2025
Data de Publicação do Aditivo: 14/01/2025
Tipo do Aditivo: Aditivo de Valor
Valor Adicionado: R$ 66.000,00
Justificativa: FAZ-SE NECESSÁRIO O PRESENTE, POR INTERESSE PÚBLICO, UTILIZANDO O PRINCÍPIO DA
ECONOMICIDADE E INTEIRANDO A VIABILIDADE DA LEGALIDADE.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 04b324bcf4321d2525a2c4b70d86eec1

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 7b5c9a795ebd3451c5961819e4d9740a

Justificativa técnica Sim 951d354ea222cba25cb14ac8d8e28d4f

Parecer jurídico Sim 108480d7ed5c63439bc84fca3cc8208a

Termo aditivo ou registro do apostilamento Sim 1b7371ecea68a0239038cba2b1f0e37d

João Pessoa, 14 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 647B.0E04.BBD3.3CD2.A686.AE96.E553.404C. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

140340/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Taperoá
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/01/2025 às 11:14h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 02697/25 ao Documento 140340/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 140340/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Termo aditivo ou registro do apostilamento 101 - 102 1b7371ecea68a0239038cba2b1f0e37d

Comprovante de publicidade 103 - 104 04b324bcf4321d2525a2c4b70d86eec1

Justificativa técnica 105 - 106 951d354ea222cba25cb14ac8d8e28d4f

Comprovantes de regularidade da contratada 107 - 118 7b5c9a795ebd3451c5961819e4d9740a

Parecer jurídico 119 - 122 108480d7ed5c63439bc84fca3cc8208a

RECIBO PROTOCOLO 123 647b0e04bbd33cd2a686ae96e553404c

João Pessoa, 14 de Janeiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:45. Validação: 6BB3.5B63.F69F.5241.7664.48C4.B3AA.911C. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 140340/24. Data: 14/01/2025 11:14. Responsável: tramita.
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